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EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 08/2026 

PROCESSO N.º 21.822/2026 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR, DE FORMA 
CONTÍNUA, SERVIÇOS DE ESTRUTURAÇÃO, OPERAÇÃO E APOIO TÉCNICO-OPERA-
CIONAL E PEDAGÓGICO AOS PROGRAMAS EDUCACIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE ARUJÁ. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ, torna público que realizará licitação na mo-
dalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2026, onde a sessão será conduzida pelo 
Pregoeiro, Sr. WAGNER JOSÉ DA SILVA usando de suas atribuições legais conferidas 
pelo Ato da Mesa Diretora da Câmara Municipal de Arujá nº 732, de 05 de janeiro 
de 2026, conforme estabelecido neste instrumento convocatório. A licitação e con-
sequente contratação serão regidas pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, Resolução nº 418, de 4 de fevereiro de 2025 e Lei Complementar nº 123/06 
alterada pela Lei Complementar nº 147/14, disposições fixadas neste Edital e Ane-
xos, além de demais legislações correlatas, bem como do edital de pregão nos 
autos do processo em epígrafe. 

 

Integram este Edital os ANEXOS I ao VII e Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

 

1. OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada 
para prestar, de forma contínua, serviços de estruturação, operação e apoio téc-
nico-operacional e pedagógico aos programas educacionais da Câmara Municipal 
de Arujá, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edi-
tal, no Termo de Referência e em seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em LOTE ÚNICO, composto pelos 6 (seis) itens dis-
criminados no Termo de Referência, devendo o licitante apresentar proposta para 
a integralidade do lote, com preços unitários e totais para todos os itens, sendo o 
julgamento realizado pelo menor preço global do lote. 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão Eletrônico (recebimento das propostas, abertura e disputa de pre-
ços) será realizado em sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico/inter-
net, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as 
suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa Brasileira 
de Mercadorias, disponível em www.bbmnet.com.br – Acesso indicativo no link “Li-
citações”, conforme datas e horários definidos abaixo: 

 

 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até as 14h00min do dia 01/12/2026. 
ABERTURA E AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS: dia 01/12/2026 das 14h01min às 14h59min. 
INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPUTA DE PREÇOS: dia 01/12/2026 a partir 
das 15h00min após a avaliação das propostas pelo(a) Pregoeiro(a) e sua equipe de apoio. 
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2.2. VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 645.333,33 (seiscentos e 
quarenta e cinco mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). 

2.3. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de re-
cursos consignados no Orçamento Municipal. 

2.4. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
01.00.00.01.02.00.01.02.01.01.031.002.2002.3.3.90.39.99 -  OUTROS SERVI-
ÇOS DE TERCEIRA PESSOA JURÍDICA. 

2.5. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado 
o horário de Brasília /DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 
na documentação relativa ao certame. 

2.6. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no 
presente edital para o credenciamento junto ao provedor do sistema para partici-
pação da licitação, bem como cadastramento e a abertura da proposta, atentando 
também para a data e horário para início da disputa. 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1.  Poderão participar desta licitação qualquer firma individual ou sociedade, 
regularmente estabelecida no País, que sejam especializadas no objeto desta lici-
tação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos e sejam detentoras de senha para participar de proce-
dimentos eletrônicos junto a Bolsa Brasileira de Mercadorias; 

3.1.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efe-
tuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, exclu-
ída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 
da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 

3.2.  O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para partici-
par do pregão, diretamente no site da Bolsa Brasileira de Mercadorias – 
www.bbmnet.com.br, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastra-
mento. 

3.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do licitante 
que pagará a Bolsa Brasileira de Mercadorias, provedora do sistema eletrônico, o 
equivalente aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, 
consoante tabela fornecida/emitida pela entidade;  

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados ca-
dastrais nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto 
aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados   

3.5.  A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassifi-
cação no momento da habilitação. 

3.6. Nos limites previstos no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021, e na Lei Comple-
mentar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão observadas as regras de trata-
mento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, e para o 
microempreendedor individual – MEI. 
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3.7.  Em relação às regras aplicáveis à presente licitação concernentes a trata-
mento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e equipa-
radas, observa-se que, neste certame, a participação é ampla, sendo aplicáveis as 
regras de tratamento favorecido constantes dos arts. 42 a 45 da Lei Complementar 
nº 123,de 2006, observado o disposto no § 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.8. No presente processo licitatório não há reserva de cotas para microempre-
sas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48, III, da Lei Complementar 
nº 123/2006. 

3.8.1. Será permitida a participação de sociedades cooperativas nesta licitação, 
nos termos do art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, desde que cumpram os requisitos 
estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133/2021 e as demais condições deste Edital. 

3.9. Não será admitida a participação de empresa consorciada, nos termos do 
art. 15, da Lei nº 14.133, de 2021, observadas as condições estabelecidas neste 
Edital. 

3.10. NÃO PODERÃO DISPUTAR ESTA LICITAÇÃO: 

3.10.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 

3.10.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, im-
possibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi im-
posta; 

3.10.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econô-
mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente da CMA ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do con-
trato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.10.4. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.10.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulga-
ção do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 
exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aná-
logas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 
legislação trabalhista; 

3.10.6. Agente público da CMA; 

3.10.7. Aquele que não tenha representação legal no Brasil com poderes ex-
pressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.10.8. Empresas que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de parti-
cipar de licitações promovidas pela Administração Pública federal, estadual, muni-
cipal, direta e indireta, em virtude de prática de infração à ordem econômica, nos 
termos do art. 38, inciso II, da Lei n° 12.529/2011; 

3.10.9. Empresas que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas 
ou declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública es-
tadual, direta e indireta, por desobediência à Lei de Acesso à Informação, nos ter-
mos do art. 33, incisos IV e V, da Lei n° 12.527/2011 e do art. 62, incisos IV e V, do 
Decreto Estadual n° 68.155/2023; 

3.10.10. Empresas que estejam proibidas de participar da licitação ou de ce-
lebrar a contratação em decorrência do efeito de sanção registrada no Cadastro 
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Nacional de Empresas Punidas – CNEP (art. 22 da Lei nº 12.846/2013) ou no Ca-
dastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS (art. 2º do Decreto Es-
tadual nº 67.684/2023); 

3.10.11. Empresas que estejam proibidas de contratar com o Poder Público em 
decorrência de condenação por ato de improbidade administrativa, nos termos do 
art. 12 da Lei n° 8.429/1992. 

3.11.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público da CMA, devendo ser observadas as situações que pos-
sam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 
emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.11.1. A vedação de participação de agente público da CMA de que trata o 
item anterior estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qua-
lidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.12. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibili-
tada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.13. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 
ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

3.14. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do pro-
jeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

3.15. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, fi-
nanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

4. ..... REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

4.1... O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, 
que terá, em especial, as seguintes atribuições: 

4.1.1. coordenar os trabalhos da equipe de apoio; 

4.1.2. responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

4.1.3. receber as propostas de preços; 

4.1.4. conduzir os procedimentos relativos aos lances; 

4.1.5. analisar a aceitabilidade das propostas; 

4.1.6. efetuar a escolha da proposta do lance de menor preço; 

4.1.7. desclassificar propostas justificando os motivos; 

4.1.8. verificar as condições de participação do vencedor provisório do certame; 

4.1.9. verificar a habilitação da Licitante classificado em primeiro lugar; 
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4.1.10. declarar o vencedor; 

4.1.11. receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para 
julgamento; 

4.1.12. elaborar a ata da sessão; 

4.1.13. encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar 
a contratação; 

4.1.14. abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a 
aplicação de penalidades previstas na legislação; 

4.1.15. executar os demais procedimentos previstos em lei e no edital. 

 

5. ..... DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL BBMNET 

5.1... Os procedimentos para credenciamento e obtenção da chave e senha de 
acesso poderão ser iniciados diretamente no site de licitações no endereço eletrô-
nico www.bbmnetlicitacoes.com.br, acesso “credenciamento – licitantes (fornece-
dores)”. 

5.2... As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico 
poderão ser dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por tele-
fone, WhatsApp, Chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico www.bbmnetli-
citacoes.com.br. 

5.2.1. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET 
Licitações poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Bra-
sileira de Mercadorias, de segunda a sexta- feira, das 8 às 18 horas (horário de 
Brasília) através dos canais informados no site www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

 

6. ..... DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

6.1... A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado e subsequente encaminhamento da 
proposta de preços, por meio do sistema eletrônico no sítio www.bbmnetlicita-
coes.com.br, opção "Login" opção “Licitação Pública” “Sala de Negociação”. 

6.2... As propostas de preço deverão ser encaminhadas eletronicamente até data 
e horário definidos, conforme indicação deste edital. 

6.3... Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico du-
rante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 
sistema ou da desconexão. 

6.4... Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional BBMNET Lici-
tações, poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento aos licitantes, 
por telefone, WhatsApp, chat ou e-mail, disponíveis no endereço eletrônico 
www.bbmnetlicitacoes.com.br. 

6.5... Caso haja desconexão com o Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do 
pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no cer-
tame, sem prejuízo dos atos realizados. 

http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
http://www.bbmnetlicitacoes.com.br/
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6.5.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após reagendamento/co-
municação expressa aos participantes via “chat” do sistema eletrônico, onde será 
designado dia e hora para a continuidade da sessão. 

6.6... Caso exista a necessidade de ser suspenso o pregão, o pregoeiro designará 
novo dia e horário para a continuidade do certame. 

6.7... O andamento do procedimento de licitação entre a data de abertura das pro-
postas e a adjudicação do objeto deve ser acompanhado pelos participantes por 
meio do portal “www.bbmnet.com.br”, que veiculará avisos, convocações, desclas-
sificações de licitantes, justificativas e outras decisões referentes ao procedi-
mento. 

 

7. ..... DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1... A proposta eletrônica deverá ser encaminhada, exclusivamente por meio do 
site www.bbmnet.com.br, a partir da liberação do edital, até o horário estabelecido 
neste edital.  

7.2... O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, do(s) seguinte(s) campo(s): 

7.2.1. Valores unitário e total do(s) Item(ns). 

7.2.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o previsto no subitem 1.2 do Edital. 

7.3... Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

7.3.1. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas neste Edital. 

7.3.2. Nesta licitação, o licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo in-
ferior ao máximo previsto para a futura contratação, conforme o Termo de Refe-
rência – Anexo I do Edital. 

7.4... Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pre-
texto.  

7.5...  As microempresas e empresas de pequeno porte impedidas de optar pelo 
Simples Nacional, ante as vedações previstas na Lei Complementar nº 123, de 
2006, não poderão aplicar os benefícios decorrentes desse regime tributário dife-
renciado em sua proposta, devendo elaborá-la de acordo com as normas aplicáveis 
às demais pessoas jurídicas; 

7.5.1. Quando for o caso, e se vier a ser contratado, o licitante na situação descrita 
no item acima deverá requerer ao órgão fazendário competente a sua exclusão do 
Simples Nacional até o último dia útil do mês subsequente àquele em que ocorrida 
a situação de vedação, nos termos do art. 30, caput, inc. II, e § 1º, inc. II, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, apresentando à Administração a comprovação da 
exclusão ou o seu respectivo protocolo. 

7.5.2. Se o Contratado não realizar espontaneamente o requerimento de que trata 
o item acima, caberá ao ente público contratante comunicar o fato ao órgão fazen-
dário competente, solicitando que o Contratado seja excluído de ofício do Simples 
Nacional, nos termos do art. 29, inc. I, da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

https://bbmnet.com.br/
http://www.bbmnet.com.br/


  

 

7 

7.6... A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe a documentação 
que integra este Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar o 
objeto licitado nos seus termos, bem como de utilizar os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.7... O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e 
atendimento de todas as exigências contidas no edital e seus anexos.  

7.8... O fornecedor é responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas pro-
postas e lances;  

7.9... As propostas encaminhadas terão prazo de validade de 60 (sessenta) dias 
consecutivos, contados da data da sessão de abertura desta licitação, conforme 
disposição legal. 

7.10. Ao apresentar sua proposta o licitante concorda especificamente com as se-
guintes condições: 

7.10.1. Os produtos/serviços ofertados deverão atender a todas as especifi-
cações constantes deste Edital e Termo de Referência. 

7.10.2. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preen-
chidos no campo apropriado do sistema eletrônico com o VALOR UNITÁRIO. 

7.10.3. O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional 
(Real), com apenas duas casas decimais (0,00). 

7.10.4. Juntar declaração de que suas propostas econômicas compreendem 
a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas conven-
ções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de entrega das propostas; 

 

7.11. Em se tratando de aquisição de bens, o licitante deverá obrigatoriamente 
preencher o campo “Marca”, vedada a substituição por símbolos. Quando a marca 
puder identificar o licitante, utilizar o termo “Marca Própria”. 

7.11.1. Em se tratando de prestação de serviço, o licitante não deverá pre-
encher o campo “Marca”. Caso o sistema eletrônico exija o preenchimento desse 
campo para o envio da proposta, deverá ser inserida a expressão "Não se aplica", 
sem indicação de nome empresarial, nome fantasia ou qualquer outro elemento 
que permita a identificação do licitante antes do encerramento da fase competi-
tiva. 

7.12. Verificar a condição da empresa caso ela seja ME/EPP e informar em campo 
próprio da plataforma BBMNET Licitações. 

7.13. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio 
do sistema, que: 

7.13.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus ane-
xos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos 
custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Fe-
deral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 
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em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

7.13.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalu-
bre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi-
ção de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII, da Constituição; 

7.13.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, ob-
servando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Cons-
tituição Federal; 

7.13.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas es-
pecíficas; 

7.13.5. Cumpre as exigências de elaboração independente de proposta; 

7.13.6. Está ciente da obrigação de cumprimento de cota de aprendiz, na forma 
dos artigos 429 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho, e da necessi-
dade de comprovar o cumprimento dessa exigência, por meio de certidão, no mo-
mento de assinatura do contrato; 

7.13.7. Não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participa-
ção em licitação, impedimento de contratar ou declaração de inidoneidade para 
licitar e contratar cujos efeitos ainda vigorem e sejam aplicáveis. 

7.14. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 
da Lei nº 14.133/2021. 

7.14.1. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sis-
tema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Comple-
mentar nº 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabele-
cido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º da Lei 
nº 14.133/2021. 

7.14.2. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a ausência de declaração na forma do item anterior impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item; 

7.14.3. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a ausência de declaração na forma do item 7.14 ape-
nas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido pre-
visto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

7.15. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de jul-
gamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a 
abertura da sessão pública. 

7.16. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
das declarações pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

7.17. Após a fase de envio de lances, serão disponibilizados para acesso público os 
documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresenta-
ção de propostas. 
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7.18. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as ope-
rações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

7.19. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qual-
quer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imedi-
ato bloqueio de acesso. 

7.20. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e preenchidos no 
campo apropriado do sistema eletrônico e neles deverão estar inclusas todas e 
quaisquer despesas, tais como frete, encargos sociais, seguros, tributos diretos e 
indiretos incidentes sobre o fornecimento do objeto licitado. 

 

8. ..... DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

8.1... Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

8.2... Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado 
o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo ho-
rário de registro e valor. 

8.2.1. Para efeito da disputa de preços, as propostas encaminhadas eletronica-
mente pelos licitantes serão consideradas lances. 

8.2.2. Cada licitante poderá encaminhar lance com valor superior ao menor preço 
registrado, desde que seja inferior ao seu último lance e diferente de qualquer 
outro valor ofertado para o lote. 

8.3... Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo licitatório, é per-
mitido ao pregoeiro a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários 
lotes da mesma licitação. 

8.3.1. Em regra, a disputa simultânea de lotes obedecerá à ordem sequencial dos 
mesmos. Entretanto, o pregoeiro poderá efetuar a abertura da disputa de lotes 
selecionados fora da ordem sequencial. 

8.4... DA DISPUTA: Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o se-
guinte modo de Disputa, de acordo com o estabelecido no portal: 

ABERTO: Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 
inferiores à proposta de menor preço, ou em valores distintos e decrescentes infe-
riores ao último valor apresentado pelo próprio licitante ofertante, observada, em 
ambos os casos, a redução mínima de 0,5% (meio por cento), aplicável inclusive 
ao primeiro lance, prevalecendo o primeiro lance recebido quando ocorrerem 2 
(dois) ou mais lances do mesmo valor. A redução mínima entre os lances incidirá 
sobre o valor global do lote. 

8.4.1. O tempo da etapa de lances será de 10 (dez) minutos e será encerrada 
por prorrogação automática. O sistema informará “Dou-lhe uma” quando faltar 
02m00s (dois minutos para o término da etapa de lances (sessão pública), “Dou-
lhe duas” quando faltar 01m00s (um minuto) e “Dou-lhe três – Fechado” quando 
chegar no tempo programado para o encerramento. Na hipótese de haver um 
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lance de preço menor que o menor lance de preço registrado no sistema, nos últi-
mos 02m00s do período de duração da sessão pública, o sistema prorrogará auto-
maticamente o tempo de fechamento em mais 02m00s a partir do momento do 
registro do último lance, reiniciando a contagem para o fechamento, a partir do 
“Dou-lhe uma” e, assim, sucessivamente. 

8.4.2. O pregoeiro tem a ação de iniciar a fase de lances, depois todo processo 
é automático, conforme explanado acima.  

8.4.3. Iniciada a fase de fechamento de lances, os licitantes são avisados via 
chat na sala de negociação, a linha do lote/item também indica essa fase (na co-
luna Situação) e, no caso de uma Prorrogação Automática, o ícone de “Dou-lhe 
uma”, “Dou-lhe duas”, é exibido; 

8.4.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.4.5. O lance deverá ser ofertado pelo Valor Global do Lote; 

8.4.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual 
de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

8.4.7. O pregoeiro poderá, auxiliado pela equipe de apoio, mediante justifica-
tiva, admitir o reinício da etapa de lances. 

8.4.8. Em caso de erro material, ao licitante será concedida a possibilidade de 
enviar solicitação de cancelamento do seu lance durante a realização da etapa de 
lances da sessão pública, que poderá ser aceita ou não pelo Pregoeiro. 

8.4.9. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, 
em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do lici-
tante. 

8.5... Assim que a etapa de lances for finalizada e o sistema detectar um empate, 
conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 a ferramenta inicia a apli-
cação automática do desempate em favor ME/EPP/MEI. 

8.6... O Sistema eletrônico informará as propostas de menor preço de cada partici-
pante imediatamente após o encerramento da etapa de lances. 

8.7... Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro poderá encaminhar 
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais van-
tajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento 
e o valor estimado para a contratação, não se admitindo negociar condições dife-
rentes das previstas neste edital. 

8.7.1. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classifi-
cada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro, auxi-
liado pela equipe de apoio, e caso o sistema eletrônico de contratações utilizado 
possua essa funcionalidade, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 
definição das demais colocações. 

8.7.2. Fica estabelecido o prazo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do pre-
goeiro no sistema, para envio da proposta readequada e, se necessário, dos docu-
mentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação 
de que trata o caput. 

8.7.3. A negociação será realizada por meio do sistema, e, depois de concluída, 
terá seu resultado divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 
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8.7.4. A negociação será feita com os demais licitantes, segundo a ordem de clas-
sificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 
preço máximo definido pela Administração. 

8.8... No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva 
do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances. 

8.9... Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada so-
mente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro 
aos participantes, quando houver, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.10. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pro-
posta. 

8.11. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e em-
presas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 
verificação das microempresas e empresas de pequeno porte participantes, pro-
cedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 
de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.11.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pe-
queno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 

8.11.2. A mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 

8.11.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifi-
cada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as de-
mais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem na-
quele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício 
do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.11.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas 
e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua pro-
posta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta 
inferior à melhor classificada. 

8.12. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances) ou 
entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.12.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de de-
sempate será, nesta ordem: 

8.12.1.1. Contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos ter-
mos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, observado o disposto no 
art. 4º da Lei nº 14.133/2021; 

8.12.1.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apre-
sentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
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8.12.1.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos na Lei; 

8.12.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho. 

8.12.1.5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 

8.12.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 
aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

8.12.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 
órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no 
caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do 
Estado em que este se localize; 

8.12.2.2. Empresas brasileiras; 

8.12.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnolo-
gia no País; 

8.12.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

9. ..... DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1... Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provi-
soriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação corre-
lata e no item 3.11 deste Edital, especialmente quanto à existência de sanção que 
impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta 
aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/con-
sulta); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta); 

9.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Adminis-
trativa e Inelegibilidade – CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça 
(http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 

9.1.4. Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-
Sanções (http://www.esancoes.sp.gov.br); 

9.1.5. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/apenados). 

9.2... Consulta ao cadastro CNCIAI será realizada em nome da pessoa jurídica lici-
tante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, 
de 1992. 

9.3... Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por 
parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.esancoes.sp.gov.br/
https://www.tce.sp.gov.br/apenados
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9.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 

9.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 

9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será considerado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 

9.4... Caso atendidas as condições de participação, prosseguirá a análise da fase 
de julgamento da proposta classificada em primeiro lugar. 

9.5... O Pregoeiro efetuará o julgamento das propostas pelo critério de "MENOR 
PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNICO". 

9.6... Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os seguin-
tes critérios de desempate, nesta ordem: 

9.6.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 

9.6.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes; 

9.6.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mu-
lheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento, na forma do art. 45 da Lei 
Municipal nº 3.570, do ano de 2023; 

9.6.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme ori-
entações dos órgãos de controle. 

9.7... Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada pre-
ferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

9.7.1.  Empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

9.7.2.  Empresas brasileiras; 

9.7.3.  Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 
no País; 

9.7.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 
12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

9.8... Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uti-
lizado de algum tratamento favorecido a microempresas e empresas de pequeno 
porte, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

9.9... Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favo-
recido, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 
adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipu-
lado para contratação neste Edital e em seus Anexos. 

9.9.1. Se a proposta vencedora for desclassificada, o pregoeiro examinará a pro-
posta subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.9.2. Encerrada a fase de julgamento, inclusive a Prova de Conceito prevista no 
item 10, e verificada a conformidade da proposta, o Pregoeiro passará à análise 
da documentação de habilitação do licitante provisoriamente classificado em pri-
meiro lugar, conforme as disposições da seção “DA FASE DE HABILITAÇÃO” deste 
Edital e do Termo de Referência – Anexo I. 

9.10. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12187.htm
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9.10.1. contiver vícios insanáveis;  

9.10.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Edital ou 
em seus Anexos;  

9.10.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo 
definido para a contratação;  

9.10.4.  não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Adminis-
tração;  

9.10.5.  apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edi-
tal ou seus Anexos, desde que insanável. 

9.11. Além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço consi-
derará o seguinte: 

9.11.1. A caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor unitário 
estimado. 

9.11.2. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cin-
quenta por cento) do valor orçado pela Administração, observado o disposto no 
item subsequente. 

9.11.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas dili-
gências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta 

9.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 
será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

9.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassi-
ficação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indi-
cado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. 

9.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas. 

9.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a in-
dicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacio-
nal, quando não cabível esse regime. 

9.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do ser-
viço ou da área especializada no objeto. 

 

10. ... PROVA DE CONCEITO (POC) 

10.1. A Prova de Conceito (POC) será realizada na fase de julgamento da proposta, 
exclusivamente em relação ao licitante provisoriamente classificado em primeiro 
lugar, antes da análise dos documentos de habilitação, para verificar a conformi-
dade da solução ofertada com as especificações do Termo de Referência – Anexo 
I, nos termos do art. 17, § 3º, da Lei nº 14.133/2021.  
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10.2. Serão observados os critérios, os prazos e os procedimentos definidos na-
quele anexo, em especial a convocação com antecedência mínima de 5 (cinco) 
dias úteis, a utilização de dados fictícios e a avaliação pelo critério “ATENDE” ou 
“NÃO ATENDE”, conforme o Apêndice B do Termo de Referência.  

10.3. A reprovação deverá ser tecnicamente fundamentada e implicará a desclas-
sificação da proposta, com convocação do próximo licitante, observada a ordem 
de classificação e assegurados os recursos previstos neste Edital. 

10.4. Não será exigida a aquisição ou a contratação prévia de licença do software 
como condição de participação na licitação ou de realização da POC. Para a de-
monstração, será admitida a utilização de ambiente de testes, versão demonstra-
tiva ou acesso temporário, próprio ou disponibilizado por terceiro, desde que per-
mita verificar as funcionalidades exigidas e corresponda à solução ofertada.  

10.5. A aprovação na POC não dispensa o atendimento dos requisitos contratuais. 

10.6. A adjudicatária deverá comprovar, até o início da utilização do sistema na 
execução contratual, a disponibilidade regular da solução e das licenças ou auto-
rizações necessárias, quando aplicáveis, assegurando sua manutenção durante 
todo o período de utilização, com os respectivos custos incluídos na proposta, con-
forme o Termo de Referência – Anexo I. 

 

11. ... DA FASE DE HABILITAÇÃO 

11.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será realizada após as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento. 

11.2. Os documentos que serão exigidos para fins de habilitação estão especifica-
dos no Termo de Referência que constitui Anexo deste Edital (anexo I), consistindo 
na documentação necessária e suficiente para demonstrar a capacidade do lici-
tante de realizar o objeto da licitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

11.3. O Pregoeiro concederá prazo, não superior a 2 (duas) horas, para encaminha-
mento dos documentos de habilitação, em formato digital, por meio do sistema, 
sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 
solicitado pelo licitante dentro do prazo via chat do pregão, e autorizado pelo pre-
goeiro 

11.3.1. A verificação, pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões é obrigatória, e o licitante não poderá ser inabi-
litado pela ausência de encaminhamento de documento de habilitação sem que 
essa diligência seja tomada.  

11.3.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de re-
quisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei ex-
pressamente o exigir. 

11.4. O Pregoeiro poderá, na análise dos documentos de habilitação, sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribu-
indo-lhes eficácia para fins de habilitação. 

11.4.1. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a reali-
zação de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o subitem anterior, a 
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sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será regis-
trada em ata. 

11.5. Na hipótese de o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar não 
atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a pro-
posta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apu-
ração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 
habilitação. 

11.6. Preenchimento obrigatório das declarações que constam no anexo II e III do 
Edital e fazer a juntada aos documentos de habilitação; 

11.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o licitante será habi-
litado. 

11.8. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habi-
litação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após declarada sua 
habilitação.  

11.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF di-
ferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

11.9.1. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome 
da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles docu-
mentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 
em nome da matriz. 

11.9.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças 
de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for com-
provada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

11.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e 
das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto na Lei Com-
plementar nº 123/2006.   

11.11. No caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com 
prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, cujo valor es-
timado da contratação não supere o limite do disposto na alínea "c" do inciso IV do 
Art. 75 da Lei nº 14.133/2021, nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um 
quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contra-
tações de produto para pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do 
inciso IV do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, somente será exigida: 

a) ..... das pessoas jurídicas, a comprovação relativa à habilitação jurídica, regulari-
dade fiscal estadual, à Seguridade Social e ao FGTS e a regularidade perante a 
Justiça do Trabalho; e 

b) ..... das pessoas físicas, a comprovação da regularidade fiscal com a Fazenda Es-
tadual. 

11.12. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcio-
nem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 
equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
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11.12.1. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no Brasil, com 
poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e judicial-
mente por seus atos, juntando o instrumento de mandato com os documentos de 
habilitação. 

11.12.2. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de pre-
ços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor jura-
mentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660/2016, 
ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consula-
dos ou embaixadas. 

11.13. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 
filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso da-
queles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 
somente em nome da matriz. 

11.14. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos re-
quisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informa-
ções prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 2021).  

11.15. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilita-
ção, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas.  

11.16. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendi-
mento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis tra-
balhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos ter-
mos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

11.17. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e enti-
dades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilita-
ção. 

11.18. Os documentos relativos à regularidade fiscal especificados na documenta-
ção que integra este Edital como Anexo somente serão exigidos, em qualquer 
caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 
mais bem classificado. 

11.19. Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, 
esta Câmara Municipal de Arujá aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento 
e oitenta) dias imediatamente anteriores à data de apresentação das propostas. 

11.19.1. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar 
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurí-
dica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atri-
buindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

11.19.2. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, 
o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente Edital. 

 

12. ... DOS RECURSOS 
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12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilita-
ção ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará 
o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 
lavratura da ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena 
de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 
10 (dez) minutos; 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso para a autoridade superior, a 
qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do rece-
bimento dos autos. 

12.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitan-
tes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divul-
gação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos in-
dispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de apro-
veitamento. 

 

13. ... DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. No que for cabível, aplicam-se à presente licitação as sanções previstas na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e na Resolução CMA n° 415/2025 que integra este Edi-
tal como Anexo. 

13.2. As sanções de que trata o item anterior serão aplicadas garantindo-se o exer-
cício de prévia e ampla defesa, e serão registradas no SICAF, na Relação de Ape-
nados do TCESP, e no sítio. 

 

14. ... DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade 
na aplicação da Lei nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2. Todo pedido de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpre-
tação do presente Edital e seus Anexos deverão ser encaminhados à Câmara Mu-
nicipal de Arujá para o endereço eletrônico www.bbmnet.com.br. 



  

 

19 

14.3. Os esclarecimentos serão disponibilizados no endereço eletrônico acima 
mencionado.  

14.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no 
sistema eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data de abertura do certame. As respostas divulgadas vincularão a Ad-
ministração e os licitantes. 

14.5. Decai do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Admi-
nistração, o interessado que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a data 
fixada para recebimento das propostas.  

14.6. Eventuais retificações do Edital serão disponibilizadas no sítio da 
www.bbmnet.com.br.  

14.7. A entrega da proposta sem que tenha sido tempestivamente impugnado este 
Edital implicará na plena aceitação, por parte das interessadas, das condições nele 
estabelecidas.  

14.8. Todas as respostas do Pregoeiro às impugnações e recursos, porventura in-
terpostos, estarão à disposição dos interessados no próprio Site.  

14.9. Ao final da sessão o sistema eletrônico divulgará ata circunstanciada, na qual 
haverá a indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e 
demais informações relativas à sessão pública do pregão;  

14.10. É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do processo no en-
dereço eletrônico;  

14.11. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame.  

14.12. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
será motivada pelo Pregoeiro(a), nos autos do processo de licitação;  

14.13. É facultada ao Pregoeiro(a) ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da 
licitação, a promoção de diligência com a suspensão do certame, se for o caso, 
destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, sendo vedada a 
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da ses-
são pública;  

14.14. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realiza-
ção do certame.  

14.15. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo(a) Prego-
eiro(a). 

 

15. ... DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

15.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos ad-
ministrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que 
poderá proceder na forma dos incisos I a III do art. 71 da Lei nº 14.133/2021, ou 
adjudicar o objeto e homologar a licitação, quando verificada a regularidade do 
procedimento. 

15.2. Homologado o resultado do processo licitatório, o(s) licitante(s) melhor clas-
sificado(s), deverá(ão) ser convocado(s) para assinar o termo de contrato, no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

https://bbmnet.com.br/
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16. ... DA EXECUÇÃO, MEDIÇÃO, FISCALIZAÇÃO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO. 

16.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados do aceite da 
Nota Fiscal e da conclusão da liquidação da despesa, após o recebimento definitivo 
dos serviços, observadas as condições e os documentos previstos no Termo de 
Referência e na minuta de contrato. 

16.2. As condições de execução dos serviços, os locais e horários de prestação, os 
critérios de medição e de aferição dos resultados, os níveis mínimos de serviço, o 
recebimento provisório e definitivo, as atribuições da fiscalização e da gestão con-
tratual, os documentos necessários ao faturamento, bem como o prazo e as con-
dições de pagamento, são os estabelecidos no Termo de Referência – Anexo I e na 
minuta de contrato, que integram este Edital para todos os fins. 

 

17. ... DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FI-
NANCEIRO.  

17.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contado da 
emissão da AIS, podendo ser prorrogado nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021. 

17.2. A execução do objeto será iniciada mediante a emissão de AIS pela Câmara 
Municipal. Os prazos serão contados a partir do recebimento formal da respectiva 
AIS e poderão ser ajustados pela Câmara Municipal quando a execução depender 
do calendário escolar, da adesão das unidades participantes ou da aprovação das 
regras e do calendário da respectiva edição, sem ampliação automática dos custos 
contratados. A execução somente poderá começar após o atendimento das condi-
ções legais de eficácia do contrato. 

17.3. O valor devido pela CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ poderá ser reajustado 
pela variação do IPC-FIPE – Índice de Preços ao Consumidor, nos termos do Decreto 
nº 48.326, de 12 de dezembro de 2003. 

 

18. ... DA GARANTIA DE PROPOSTA.  

18.1. A licitante, no momento da apresentação da proposta, deverá comprovar o 
recolhimento de garantia de proposta, como requisito de pré-habilitação, corres-
pondente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contratação, nos termos 
do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo optar por uma das seguintes 
modalidades: 

18.1.1. caução em dinheiro; 

18.1.2. caução em títulos da dívida pública; 

18.1.3. fiança bancária; 

18.1.4. seguro-garantia; ou 

18.1.5. título de capitalização. 

18.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada 
fracassada a licitação. 
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18.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em 
assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação. 

18.4. A não prestação da garantia de proposta implicará a inabilitação do licitante. 

 

19. ... DA GARANTIA CONTRATUAL.  

19.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os artigos 96 e seguin-
tes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.2. A licitante declarada vencedora deverá apresentar, como condição para assi-
natura do Contrato, Garantia Contratual no valor correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor inicial do Contrato. 

19.3. No prazo de convocação para formalização da contratação, e anteriormente 
à celebração da contratação, o fornecedor deverá prestar garantia, podendo optar 
por uma das seguintes modalidades: 

I. .... Caução em dinheiro. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada mediante 
depósito bancário em favor do Contratante no Banco do Brasil, em conta que con-
temple a correção monetária do valor depositado. 

II. .... Caução em títulos da dívida pública. Serão admitidos apenas títulos da dívida 
pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado 
de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados 
pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 

III. .... Fiança bancária. Feita a opção pela fiança bancária, no instrumento deverá 
constar a renúncia expressa do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
Será admitida fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devida-
mente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV. .... Seguro-garantia. A apólice de seguro-garantia somente será aceita se con-
templar todos os eventos indicados em conformidade com a subdivisão posterior, 
observada a legislação que rege a matéria. Caso tal cobertura não conste expres-
samente da apólice, o fornecedor vencedor poderá apresentar declaração firmada 
pela seguradora emitente afirmando que o seguro-garantia apresentado é sufici-
ente para a cobertura de todos os eventos indicados em conformidade com a sub-
divisão posterior, observada a legislação que rege a matéria. 

V. .... Título de capitalização. Serão admitidos apenas títulos de capitalização con-
forme a modalidade instrumento de garantia custeados por pagamento único, com 
resgate pelo valor total, emitidos com observância da legislação que rege a maté-
ria. 

VI. .... A não prestação da garantia equivale à recusa injustificada de formalização 
da contratação, caracterizando descumprimento total da obrigação assumida e su-
jeitando o fornecedor vencedor às sanções previstas nas formas pertinentes. 

 

20. ... DA SUBCONTRATAÇÃO.  

20.1. É vedada a subcontratação do objeto, conforme justificativa contida no 
Termo de Referência. 

21. ... DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
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21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que im-
peça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente 
transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 
estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 

21.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contrata-
ção. 

21.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação.  

21.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos 
em dias de expediente na Administração. 

21.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afas-
tamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados 
os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerão as do Termo de Referência. 

21.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), Diário Oficial do Estado de São Paulo, Diário Oficial 
Eletrônico da Câmara Municipal de Arujá / DOE-CMA, endereço eletrônico 
https://www.camaraaruja.sp.gov.br e jornal de grande circulação. 

21.11. A Câmara Municipal de Arujá no atendimento de sua finalidade pública, na 
persecução do interesse público, com o objetivo de executar as competências le-
gais ou cumprir as atribuições legais do serviço público, sempre que aplicável, re-
aliza o tratamento de dados pessoais, nos termos da Lei nº 13.709/2018. 

21.11.1. Nas hipóteses em que no exercício de suas competências seja necessário 
o tratamento de dados pessoais, serão fornecidas informações claras e atualizadas 
sobre a previsão legal, a finalidade, os procedimentos e práticas utilizadas para a 
execução dessas atividades, em anexo deste Edital. 

21.11.2. Os itens expressos neste Edital que fazem referência aos direitos e prin-
cípios expressos na Lei nº 13.709/2018, não excluem outros previstos no ordena-
mento jurídico pátrio relacionados à matéria. 

21.11.3. O CONTRATANTE e o CONTRATADO se comprometem a proteger os direi-
tos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da per-
sonalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, con-
forme aplicável inclusive nos meios digitais, garantindo que: 

a) ..... O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais pre-
vistas nas hipóteses dos arts. 7º e/ou 11 da Lei Federal n. 13.709/2018 às quais se 
submeterá o objeto, e para propósitos legítimos, específicos, explícitos e informa-
dos ao titular; 
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b) ..... O tratamento seja limitado às atividades necessárias ao atingimento das fi-
nalidades de execução do contrato e do objeto contratado, utilizando-os, quando 
seja o caso, em cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regu-
lar de direito, por determinação judicial ou por requisição da ANPD; 

c) ..... Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais indispensáveis à própria 
execução do objeto, esta será realizada mediante prévia aprovação da CONTRA-
TANTE, responsabilizando-se o CONTRATADO por obter o consentimento dos titu-
lares (salvo nos casos em que opere outra hipótese legal de tratamento). Os dados 
assim coletados só poderão ser utilizados na execução do objeto especificado no 
contrato, e em hipótese alguma poderão ser compartilhados ou utilizados para 
outros fins;  

d) ..... Eventualmente, as partes podem ajustar que o CONTRATANTE será respon-
sável por obter o consentimento dos titulares, observadas as demais condicionan-
tes desta alínea; 

e) ..... Os sistemas que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais 
coletados, seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas 
que regulamentam a utilização da tecnologia de informação e comunicação com a 
CONTRATANTE; 

f) ...... Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utili-
zação dos dados pessoais, sejam eles sensíveis ou não, o CONTRATADO interrom-
perá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo CONTRATANTE e, em 
no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do determinado, eliminará com-
pletamente os Dados Pessoais e todas as cópias porventura existentes (seja em 
formato digital ou físico), salvo quando o CONTRATADO tenha que manter os dados 
para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese da Lei Federal n. 
13.709/2018. 

21.11.4. O CONTRATADO dará conhecimento formal aos seus empregados das 
obrigações e condições acordadas, inclusive no tocante à Política de Privacidade 
do CONTRATANTE, cujos princípios deverão ser aplicados à coleta e tratamento 
dos dados pessoais. 

21.11.5. O eventual acesso, pelo CONTRATADO, às bases de dados que conte-
nham ou possam conter dados pessoais implicará para o CONTRATADO e para seus 
prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever 
de sigilo, no curso do presente contrato e pelo prazo de até 10 anos contados de 
seu termo final. 

21.11.6. O CONTRATADO cooperará com o CONTRATANTE no cumprimento das 
obrigações referentes ao exercício dos direitos dos titulares previstos na Lei Fede-
ral n. 13.709/2018 e nas Leis e Regulamentos de Proteção de Dados em vigor e no 
atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário, Ministério Público 
e órgãos de controle administrativo. 

21.11.7. O CONTRATADO deverá informar imediatamente o CONTRATANTE 
quando receber uma solicitação de um titular de dados, a respeito dos seus dados 
pessoais e abster-se de responder qualquer solicitação em relação aos dados pes-
soais do solicitante, exceto nas instruções documentadas do CONTRATANTE ou 
conforme exigido pela Lei Federal n. 13.709/2018 e Leis e Regulamentos de Prote-
ção de Dados em vigor. 

21.11.8. O “Encarregado” do CONTRATADO manterá contato formal com o En-
carregado do CONTRATANTE, no prazo de até vinte e quatro horas da ocorrência 
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de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de dados pesso-
ais, para que este possa adotar as providências devidas, na hipótese de questio-
namento das autoridades competentes. 

21.11.9. A critério do Encarregado do CONTRATANTE, o CONTRATADO poderá ser 
provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto, conforme a sensibi-
lidade e o risco inerente da execução do objeto do contrato, no tocante a dados 
pessoais. 

21.11.10. Eventuais responsabilidades das partes serão apuradas conforme esta-
belecido neste contrato e de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI, da 
Lei Federal n. 13.709/2018. 

21.12. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contra-
tação. 

21.13. A aceitação da proposta vencedora obriga o seu proponente à execução in-
tegral do objeto desta licitação, pelo preço e condições oferecidas, não cabendo o 
direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos ou serviços 
não previstos em sua proposta, quer seja por erro ou omissão. 

21.14. Pela elaboração e apresentação da proposta e Documentação, as empresas 
não terão direito a auferir vantagens, remuneração ou indenização de qualquer 
espécie. 

21.15. O licitante vencedor da presente licitação fica obrigado a executar integral-
mente o objeto, ora licitado. 

21.16. O licitante vencedor se obriga, quando aplicável, a prestar, sem qualquer 
ônus ao CONTRATANTE, a garantia relativa ao objeto nos termos estabelecidos no 
Anexo I, caso aplicável. 

21.17. Ao apresentar suas propostas, os licitantes concordam em assumir inteira 
responsabilidade pela perfeita execução dos serviços. 

21.18. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas. 

21.19. A Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

21.20. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

21.21. A simples apresentação das propostas pelas empresas implica aceitação tá-
cita de todos os termos deste Edital e seus anexos. 

21.21.1. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em fa-
vor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam 
o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança 
da contratação. 

21.21.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, obser-
vados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.22. A Administração poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e escla-
recimentos complementares para perfeito juízo e atendimento da Documentação 
ou Proposta apresentada. 
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21.23. O licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informati-
vos apresentados à Administração quando solicitados eventualmente neste sen-
tido, será automaticamente excluído da presente licitação. 

21.24. A Administração poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, podendo também 
anulá-la, sem que caibam os licitantes o direito a qualquer indenização, reembolso 
ou compensação, quando for o caso. 

21.25. Não será permitida a execução do objeto licitado sem que a Câmara Muni-
cipal de Arujá emita previamente a respectiva AIS. 

21.26. É facultado ao Município rescindir o Contrato por inadimplência, convocar os 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação para fazê-lo em igual prazo 
ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 156 da 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

21.27. Correrão por conta exclusiva do CONTRATADO quaisquer tributos, taxas ou 
preços públicos porventura devidos, ainda que criados em momento posterior a 
presente licitação. 

21.28. Para todas as questões suscitadas na execução do objeto, não resolvidas 
administrativamente e que não puderam ser compostos pela conciliação, conforme 
art. 92, §1º, da Lei 14.133/2021, o foro será o da Comarca de Arujá, com renúncia 
de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

21.29. Tel.: (11) 4652-7000 ramal 3397, 3198 e 3067  

21.30. E-mail: pregao@camaraaruja.sp.gov.br.  

 

Arujá, 12 de novembro de 2026. 

 

 

 

WAGNER JOSÉ DA SILVA 

Pregoeiro 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1.  OBJETO 

Contratação de empresa especializada para prestar, de forma contínua, serviços de es-
truturação, operação e apoio técnico-operacional e pedagógico aos programas educaci-
onais da Câmara Municipal de Arujá. 

 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Contratação de empresa especializada para prestar, de forma contínua, ser-
viços de estruturação, operação e apoio técnico-operacional e pedagógico aos pro-
gramas educacionais da Câmara Municipal de Arujá. 

 

Item Especificação Und Quant. 

1 

Disponibilização, customização, operação, hospeda-
gem, gerenciamento de Plataforma AVA/LMS e site 
com suporte remoto e presencial e apoio técnico-
operacional e pedagógico. 

mês 12 

2 
Produção, adaptação e atualização de conteúdos 
educacionais finais. 

hora/aula 
(45 min) 

100 

3 

Curso exclusivo para o Projeto Vereador Mirim por 
um Dia, com a carga horária de 20 horas/aulas com 
certificação online para até 3.000 eleitores/candida-
tos por edição. 

edição 2 

4 
Estruturação técnico-operacional para até 15 escolas  
e até 3.000 eleitores/candidatos por edição do Pro-
grama Vereador Mirim por um Dia. 

edição 2 

5 

Realização da eleição para até 15 escolas participan-
tes e até 3.000 eleitores/candidatos por edição, com 
sistema, coordenação, cabines, urnas e até 3.300 cé-
dulas de contingência e relatórios. 

edição 2 

6 

Apoio aos 15 vereadores mirins titulares e 15 verea-
dores mirins suplentes por edição conforme manual 
de participação emitido pela Câmara, com oficina, di-
plomação, posse, sessão, fornecimento de camisetas 
e certificados para os eleitos e suplentes. 

edição 2 

 

2.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, con-
forme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, uma vez que seus pa-
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drões de desempenho e qualidade são objetivamente definidos por requisitos fun-
cionais, níveis de serviço, entregáveis, quantitativos e critérios de aceite usuais de 
mercado. 

2.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras aplicáveis à vigência e às 
eventuais prorrogações da contratação. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

3.1. A fundamentação da contratação, a descrição da necessidade administrativa 
e os quantitativos encontram-se pormenorizados em tópico específico do Estudo 
Técnico Preliminar. 

3.2.  A Resolução nº 394/2023, criou a Escola do Poder Legislativo de Arujá, com 
objetivos de suporte técnico-administrativo às atividades da Câmara, capacitação, 
educação para a cidadania e promoção de atividades de ensino, formação e inte-
gração institucional. 

3.3. A estrutura da Câmara não dispõe, de forma permanente e suficiente, de pla-
taforma AVA/LMS, cursos diversos, sistema de votação on-line, infraestrutura es-
pecializada de hospedagem e segurança, produção multimídia, tutoria e equipe 
logística dedicada ao ciclo anual pretendido, sem prejuízo de suas atividades ordi-
nárias. 

3.4. O Projeto Vereador Mirim por um Dia regido pelo Decreto 179/2011 será de-
senvolvido no âmbito das ações de educação para a cidadania da Escola do Poder 
Legislativo de Arujá, observadas as regras, o calendário e os procedimentos apro-
vados pela Câmara Municipal para cada edição. Para fins de planejamento e pes-
quisa de preços foi consultado o site: https://qedu.org.br/municipio/3503901-
aruja/censo-escolar, adotam-se, por edição sendo 15 escolas e 3.000 alunos elei-
tores/candidatos que serão provenientes do ensino fundamental I e II, serão eleitos 
15 vereadores mirins titulares e 15 vereadores suplentes mirins conforme manual 
de participação emitido pela Câmara. 

 

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO 

4.1. A descrição da solução como um todo compreende as etapas abaixo: 

4.1.1. Disponibilização, customização, homologação e capacitação dos ambientes 
AVA/LMS, site e de votação, com operação continuada, hospedagem, licencia-
mento, gerenciamento, suporte remoto e presencial e apoio técnico-operacional e 
pedagógico; 

4.1.2. Produção, adaptação e atualização de até 100 (cem) horas/aula de conteú-
dos educacionais finais, incluindo sua publicação e disponibilização no AVA/LMS; 

4.1.3. Disponibilização produção, adaptação e atualização de um curso exclusivo 
com a carga horária de 20 horas/aulas e certificação online para o limite máximo 
de 3.000 eleitores/candidatos para o Projeto Vereador Mirim por um Dia por se-
mestre. 

4.1.4. Planejamento e estruturação técnico-operacional de 2 (duas) edições anuais 
do Programa Vereador Mirim por um Dia para o limite máximo de 15 escolas e de 
3.000 eleitores/candidatos por edição; 

https://qedu.org.br/municipio/3503901-aruja/censo-escolar
https://qedu.org.br/municipio/3503901-aruja/censo-escolar
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4.1.5. Realização das eleições, apuração, relatórios, contingência e suporte às uni-
dades escolares para o limite máximo de 15 escolas e de 3.000 alunos por edição, 
para as cédulas de contingencia considerar 10% sobre o total de alunos por edição; 

4.1.6. Apoio às atividades dos 15 Vereadores Titulares Mirins eleitos e 15 Suplen-
tes de Vereadores Mirins eleitos, compreendendo diplomação, posse, palestra, ofi-
cina legislativa e sessão de apresentação; 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. DA SUSTENTABILIDADE: 

5.1.1. Além dos critérios de sustentabilidade inseridos na descrição do objeto, de-
verão ser observados os seguintes requisitos: 

5.1.1.1. prioridade para conteúdos digitais e certificados eletrônicos, reduzindo im-
pressões; 

5.1.1.2. uso de materiais recicláveis, reciclados ou reutilizáveis em cabines e urnas 
de contingência, quando tecnicamente possível; 

5.1.1.3. produção de cédulas físicas apenas na quantidade necessária ao plano de 
contingência; 

5.1.1.4. reuniões remotas quando adequadas, sem prejuízo das atividades presen-
ciais essenciais. 

5.2. REQUISITOS DO AMBIENTE VIRTUAL DE APRENDIZAGEM – AVA/LMS E DO SITE 

5.2.1. O AVA/LMS deverá contemplar, no mínimo: 

5.2.1.1. solução web em nuvem, acessível por navegadores atuais, sem instalação 
obrigatória no equipamento do usuário; 

5.2.1.2. layout responsivo para computadores, tablets e smartphones Android e 
iOS; 

5.2.1.3. domínio ou subdomínio definido pela Câmara e identidade visual institu-
cional; 

5.2.1.4. cadastro individual e importação em lote, com perfis de administrador, 
gestor, instrutor e cursista e permissões segregadas; 

5.2.1.5. auto inscrição e inscrição administrada, bloqueio, suspensão e recupera-
ção segura de acesso; 

5.2.1.6. publicação de vídeos, áudios, páginas web, documentos, e-books, anexos, 
fóruns, chats, questionários, avaliações, links e recursos de gamificação; 

5.2.1.7. acompanhamento de progresso, frequência, notas, conclusão, pesquisas 
de satisfação e trilhas de aprendizagem; 

5.2.1.8. emissão de certificado digital com QR Code ou mecanismo equivalente 
de validação; 

5.2.1.9. relatórios exportáveis, especialmente em CSV ou XLSX, de inscrições, 
acessos, progresso, conclusão e avaliação; 

5.2.1.10. envio de notificações por e-mail aos usuários; 

5.2.1.11. inscrições ilimitadas, vedada cobrança adicional por usuário, curso ou 
certificado, observado o dimensionamento informado; e 
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5.2.1.12. exportação integral dos cadastros, cursos, resultados e arquivos em 
formatos abertos ou amplamente interoperáveis. 

5.2.2. O SITE deverá contemplar, no mínimo: 

5.2.2.1. página institucional do Programa Vereador Mirim, contendo apresen-
tação, objetivos, informações gerais e orientações aos participantes; 

5.2.2.2. área destinada à divulgação de notícias, comunicados, avisos e de-
mais informações relacionadas às atividades do Programa; 

5.2.2.3. área para disponibilização de regulamentos, manuais, formulários, 
materiais de apoio e documentos relacionados ao Programa; 

5.2.2.4. divulgação dos Vereadores Mirins eleitos, com identificação, escola 
representada e demais informações autorizadas pela CONTRATANTE; 

5.2.2.5. área destinada à divulgação das atividades desenvolvidas pelos Ve-
readores Mirins durante o período do mandato; 

5.2.2.6. galeria para publicação de fotografias, vídeos e registros das ativida-
des, observadas as autorizações pertinentes; 

5.2.2.7. utilização de conexão segura mediante protocolo HTTPS e adoção de 
medidas compatíveis com a segurança das informações tratadas; 

5.2.2.8. hospedagem, manutenção, atualização técnica e suporte necessários 
ao funcionamento do SITE durante todo o período contratado. 

 

5.3. REQUISITOS DO SISTEMA DE VOTAÇÃO ON-LINE 

5.3.1. O sistema de votação deverá contemplar, no mínimo: 

5.3.1.1. configuração de eleições por edição, escola, cargo, candidato, período e 
regras definidas pela Câmara; 

5.3.1.2. equipamentos e conectividade para a eleição do Programa Vereador Mi-
rim por um Dia são de responsabilidade da unidade escolar / rede de ensino; 

5.3.1.3. a contratada fornece o sistema, o suporte, os fiscais, as cabines, as ur-
nas e as cédulas de contingência; 

5.3.1.4. sistema integrado para importação segura de dados dos candidatos de 
forma responsiva para smartphones através de link e uso com senha única por 
escola participante; 

5.3.1.5. senha ou credencial individual das escolas e de uso único; 

5.3.1.6. início e bloqueio de alteração após a confirmação e encerramento con-
trolado da votação; 

5.3.1.7. apuração automática, relatórios por escola, cargo e consolidado, com 
data e hora de abertura e encerramento; 

5.3.1.8. eleição-teste e simulação de carga antes de cada edição; e 

5.3.1.9. acesso administrativo individualizado para cada escola participante do 
Projeto Vereador Mirim por um Dia, mediante login e senha próprios, destinado às 
atividades de cadastro, acompanhamento e suporte; 



  

 

30 

5.3.1.10. realização da eleição on-line de forma síncrona, no período estabelecido 
no calendário aprovado pela Câmara Municipal, admitida a execução simultânea 
nas escolas participantes; 

5.3.1.11. emissão de relatório individual por escola participante, ao final da elei-
ção, contendo, no mínimo: 

5.3.1.11.1. identificação da escola participante; 

5.3.1.11.2. identificação do professor responsável; 

5.3.1.11.3. data da eleição; 

5.3.1.11.4. número e nome de cada candidato; 

5.3.1.11.5. partido, quando previsto nas regras aprovadas pela Câmara Municipal 
para a respectiva edição; 

5.3.1.11.6. quantidade de votos recebidos por cada candidato; e 

5.3.1.11.7. resultado da eleição. 

5.3.1.12. Os relatórios previstos no item 5.3.1.11 não poderão permitir a iden-
tificação da escolha individual realizada por cada eleitor. 

5.4. PRODUÇÃO DE CONTEÚDOS E HORAS-AULA 

5.4.1. A produção, adaptação e atualização de conteúdos observará o limite esti-
mado de 100 (cem) horas/aula por período anual, considerada hora/aula o período 
de 45 (quarenta e cinco) minutos, distribuídas entre os cursos definidos pela Câ-
mara Municipal de Arujá. 

5.4.2. Após a disponibilização do curso na plataforma, a contratada deverá asse-
gurar tutoria pedagógica com o professor responsável pelo período de até 90 (no-
venta) dias, destinada ao esclarecimento de dúvidas relacionadas aos conteúdos 
do curso. Encerrado esse período, permanecerá disponível o suporte técnico ne-
cessário ao acesso e à utilização da plataforma durante o período de vigência con-
tratual. 

5.4.3. Os cursos permanecerão disponíveis na Plataforma AVA/LMS pelo período 
de 12 (doze) meses, contado da data de sua disponibilização aos usuários. Após 
esse período, os conteúdos poderão ser atualizados, substituídos ou retirados da 
plataforma, conforme as necessidades do projeto e as condições estabelecidas en-
tre a contratante e a contratada. 

5.4.4. Caso a contratante solicite, após o período de disponibilização previsto no 
item anterior, a atualização, revisão, ampliação ou adequação dos conteúdos do 
curso, os serviços serão remunerados de acordo com a quantidade de horas-aula 
necessárias à execução da atualização, observando-se o valor unitário da hora-
aula do Item 2 da planilha do Apêndice A. 

5.4.5. Poderão ser ofertados roteiros, apostila, apresentação, questionário, vídeo, 
podcast, infográfico, e-book, entrevista, simulação, jogo, história em quadrinhos e 
ou outros objetos de aprendizagem compatíveis com o conteúdo, a finalidade ins-
titucional e o público-alvo. 

5.4.5.1. Os objetos de aprendizagem poderão ser compostos por ilustrações, ani-
mações, simulações, fotografias, locução, sonoplastia, trilha sonora, vídeos e de-
mais recursos textuais, audiovisuais ou figurativos necessários à adequada apre-
sentação didática do conteúdo. 
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5.4.5.2. Nos cursos, minicursos e palestras on-line poderão ser disponibilizados ma-
teriais complementares em midiateca, compreendendo textos em formato PDF, 
perguntas e respostas frequentes, glossário, links para páginas da internet, vídeos 
e obras digitais, conforme a natureza do conteúdo aprovado pela Câmara Munici-
pal. 

5.5. PRODUÇÃO DE CURSO EXCLUSIVO PARA O PROJETO VEREADOR MIRIM POR 
UM DIA. 

5.5.1.  A produção, adaptação e atualização do curso exclusivo para o Projeto Ve-
reador Mirim por um Dia será de 20 (vinte) horas/aula por edição, considerada 
hora/aula o período de 45 (quarenta e cinco) minutos, distribuídas entre vídeos/au-
las, exercícios, apostilas, jogos entre outros conteúdos pedagógicos. 

5.5.2. A cada edição, o curso deverá ser atualizado e disponibilizado à nova turma 
de alunos eleitores e candidatos participantes do Projeto. 

5.6.  A contratada deverá disponibilizar acesso à Plataforma AVA/LMS para todas 
as escolas participantes, bem como aos alunos eleitores, candidatos e demais alu-
nos interessados em adquirir conhecimentos sobre o funcionamento da Câmara 
Municipal e as atribuições do Vereador. 

5.7.  Após a conclusão do curso, os alunos terão direito à emissão e ao acesso ao 
certificado on-line, contendo a identificação do curso e a respectiva carga horária 
estabelecida no item 5.5.1. 

5.8. PROGRAMA VEREADOR MIRIM POR UM DIA 

5.8.1. A contratada deverá, sob aprovação da Câmara: 

5.8.1.1. elaborar plano operacional, calendário, orientações às escolas, materiais 
de divulgação e minutas de procedimentos; 

5.8.1.2. realizar reuniões com a Comissão Coordenadora, Secretaria Municipal 
de Educação, Diretoria de Ensino e representantes das escolas, quando convoca-
das; 

5.8.1.3. capacitar representantes das escolas para cadastro, candidaturas, cam-
panha, votação e contingência; 

5.8.1.4. capacitar fiscais indicados pelas escolas para atuarem no dia da eleição; 

5.8.1.5. prestar suporte remoto e presencial no período crítico de cada eleição; 

5.8.1.6. acompanhar a campanha, votação, apuração e divulgação dos resulta-
dos; 

5.8.1.7. fornecer os materiais máximos previstos nos Itens 4, 5 e 6 da tabela do 
item 2.1, com arte previamente aprovada; 

5.8.1.8. apoiar a diplomação e a posse, palestra sobre o Poder Legislativo, oficina 
para elaboração de proposições e apoiar a sessão de apresentação dos trabalhos; 
e 

5.8.1.9. entregar relatório final de cada edição. 

5.8.1.10. disponibilizar tutoria durante 5 (cinco) dias por semana, de segunda a 
sexta-feira, das 9h às 17h, exceto feriados, para auxiliar os representantes das 
escolas participantes nas atividades relacionadas ao Projeto Vereador Mirim por 
um Dia. 

 



  

 

32 

5.9. DA ELABORAÇÃO HUMANA DOS CURSOS E CONTEÚDOS EDUCACIONAIS 

5.9.1. Os cursos, aulas, textos, apostilas, avaliações, atividades, roteiros, 
videoaulas e demais conteúdos educacionais disponibilizados na modalidade EAD 
ou on-line deverão ser concebidos, elaborados, revisados e validados por profissi-
onais humanos devidamente qualificados, sendo vedada a entrega de materiais 
integral ou predominantemente produzidos por ferramentas de Inteligência Artifi-
cial. 

5.9.2. A utilização de recursos de Inteligência Artificial será admitida ape-
nas de forma acessória e complementar, em pequenos ajustes destinados à me-
lhoria da interação, revisão, formatação, acessibilidade, configuração tecnológica 
ou apresentação dos conteúdos, sem substituir a autoria, a responsabilidade téc-
nica, a análise crítica e a validação pedagógica realizadas por profissionais huma-
nos. 

5.9.3. A contratada permanecerá integralmente responsável pela origina-
lidade, exatidão, qualidade pedagógica, adequação técnica, atualização e confor-
midade legal dos conteúdos, inclusive quanto aos direitos autorais, à proteção de 
dados pessoais e à inexistência de informações incorretas. 

5.9.4. Sempre que solicitado pela contratante, a contratada deverá iden-
tificar os profissionais responsáveis pela elaboração e validação dos conteúdos e 
informar, de maneira transparente, eventual utilização acessória de ferramentas 
de Inteligência Artificial. O descumprimento desta exigência poderá resultar na 
rejeição do material, sem prejuízo de sua substituição, correção e aplicação das 
sanções previstas no contrato. 

5.10. SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E CONTINUIDADE 

5.10.1. Deverão ser atendidos, no mínimo, os seguintes requisitos: 

5.10.1.1. uso obrigatório de HTTPS/TLS em todas as interfaces externas; 

5.10.1.2. controle de acesso por perfil e autenticação reforçada para adminis-
tradores; 

5.10.1.3. registros de eventos de segurança e de ações administrativas pelo 
prazo mínimo de 12 meses; 

5.10.1.4. teste de carga e plano especial de plantão para cada eleição. 

5.11. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

5.11.1. A Câmara atuará como controladora e a contratada como operadora dos 
dados tratados para execução do objeto, sem prejuízo de enquadramentos espe-
cíficos decorrentes da legislação. A contratada somente tratará dados conforme 
instruções documentadas da Câmara, para finalidades públicas determinadas, 
aplicando o melhor interesse de crianças e adolescentes. 

5.11.2. É vedado utilizar dados para publicidade, prospecção, perfilamento comer-
cial ou treinamento de modelos de inteligência artificial. 

5.11.3. O uso de imagem e voz de crianças e adolescentes observará as autoriza-
ções de pais e ou responsáveis para finalidades institucionais definidas pela Câ-
mara, vedada utilização comercial ou promocional não autorizada. 

5.12. PROPRIEDADE INTELECTUAL E REVERSIBILIDADE 

5.12.1. A plataforma e o sistema eleitoral permanecerão de titularidade de seus 
respectivos fornecedores. À Câmara será assegurado o direito de uso durante a 
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vigência contratual, bem como a exportação integral dos cadastros, cursos, resul-
tados, relatórios e arquivos produzidos na execução, em formatos abertos ou am-
plamente interoperáveis, observadas as regras de propriedade intelectual aplicá-
veis a cada conteúdo. 

 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

6.1.1. A execução do objeto será iniciada mediante a emissão de Ordem de Serviço 
pela Câmara Municipal. 

6.1.2. Os prazos serão contados a partir do recebimento formal da respectiva Or-
dem de Serviço e poderão ser ajustados pela Câmara Municipal quando a execução 
depender do calendário escolar, da adesão das unidades participantes ou da apro-
vação das regras e do calendário da respectiva edição, sem ampliação automática 
dos custos contratados. 

6.2. LOCAL E HORÁRIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

6.2.1. Os serviços remotos serão executados por meio dos ambientes eletrônicos, 
sistemas e canais de atendimento disponibilizados pela contratada. 

6.2.1.1. As atividades presenciais ocorrerão: 

6.2.1.1.1. na sede da Câmara Municipal de Arujá, localizada na Rua Rodrigues 
Alves, 51, Jardim Albino Neves, Arujá/SP; 

6.2.1.1.2. nas unidades escolares participantes; e 

6.2.1.1.3. em outros locais indicados formalmente pela Câmara Municipal, 
desde que relacionados à execução do objeto. 

6.2.2. O atendimento ordinário ocorrerá de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h, 
exceto feriados. 

6.2.2.1. Durante a realização das eleições do Projeto Vereador Mirim por um Dia, a 
contratada deverá manter plantão durante todo o período de votação e apuração, 
inclusive presencialmente quando assim definido no cronograma aprovado. 

6.3. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

6.3.1. Para a perfeita execução do objeto, a contratada deverá disponibilizar, às 
suas expensas, sistemas, licenças, hospedagem, materiais, insumos e apoio ope-
racionais necessários ao cumprimento das obrigações previstas neste Termo de 
Referência. 

6.3.1.1. Também serão de responsabilidade da contratada os custos relacionados 
à produção de conteúdos e materiais, deslocamentos, alimentação de sua equipe, 
transporte, fretes, montagem, desmontagem, seguros e demais despesas neces-
sárias à execução integral do objeto. 

6.3.1.2. A Câmara Municipal disponibilizará os espaços físicos sob sua responsa-
bilidade, as informações institucionais necessárias, os elementos de identidade vi-
sual e os demais dados cuja produção ou guarda pertença à Administração. 

6.3.1.3. Os materiais, cabines, urnas e demais itens utilizados deverão apresentar 
condições adequadas de conservação, funcionamento, segurança e apresentação, 
cabendo à contratada promover sua substituição sempre que não atenderem às 
exigências deste Termo de Referência. 
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6.4. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

6.4.1. Para elaboração da proposta, planejamento da execução, dimensi-
onamento da infraestrutura e aferição dos resultados, deverão ser observados os 
seguintes parâmetros máximos: 

PARÂMETRO QUANTITATIVO / LIMITE FUNDAMENTO / CRITÉRIO 

Edições anuais 2 (duas) 
Uma por semestre, conforme calendário apro-

vado. 

Carga anual de 
conteúdo 

100 horas/aula de 45 mi-
nutos 

Carga educacional final entregue e aprovada. 

Curso Exclu-
sivo Projeto 

20 horas/aula de 45 minu-
tos por edição 

Curso de Capacitação do Projeto Vereador Mi-
rim por um Dia, por edição. 

Escolas partici-
pantes 

Até 15 escolas por edição 
Uma vaga de Vereador Mirim por escola de 
acordo com os números de cadeiras oficiais 

da Câmara Municipal de Arujá. 

Estudantes 
eleitores 

até 3.000 por edição 
Teto operacional para infraestrutura, suporte 

e votação. 

Vereadores mi-
rins titulares 

Até 15 por edição 
Uma vaga de Vereador Mirim por escola de 
acordo com os números de cadeiras oficiais 

da Câmara Municipal. 

Suplentes Até 15 por edição 
De acordo com o número de cadeira de Vere-

adores da Câmara Municipal. 

Apoio pós-elei-
toral 

Até 30 por edição 
Sendo 15 para Vereadores Mirins Titulares e 

15 para Suplentes de Vereadores Mirins. 

Cabines de vo-
tação 

Até 15 por edição 
Uma por escola participante, admitida reutili-

zação em perfeito estado. 

Urnas físicas 
de contingên-

cia 
Até 15 por edição 

Uma por escola participante, admitida reutili-
zação em perfeito estado. 

Cédulas de 
contingência 

até 3.300 por edição 
3.000 eleitores acrescidos de margem opera-

cional de 10%. 

Camisetas e 
certificados 

Até 30 por edição 
Sendo 15 para Vereadores Mirins Titulares e 

15 para Suplentes de Vereadores Mirins. 

 

6.4.1.1. Os quantitativos estabelecidos constituem referência para o dimensi-
onamento da capacidade técnica, tecnológica, logística e operacional da solução 
e para a formação dos preços. 

6.4.1.2. A indicação de quantitativos máximos não implica obrigação de utili-
zação integral pela Câmara Municipal quando a demanda efetiva depender: 
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6.4.1.2.1. da adesão das unidades escolares; 

6.4.1.2.2. do número efetivo de estudantes inscritos ou eleitores; 

6.4.1.2.3. do número de candidatos classificados; 

6.4.1.2.4. do calendário escolar; 

6.4.1.2.5. do calendário institucional aprovado; ou 

6.4.1.2.6. de circunstâncias supervenientes devidamente justificadas. 

6.4.1.3. A contratada deverá possuir capacidade técnica, tecnológica, logís-
tica e operacional para atender simultaneamente aos limites máximos previstos, 
especialmente durante os períodos de inscrição, mobilização, votação, apuração, 
diplomação, posse, oficina e sessões. 

6.4.1.4. As parcelas correspondentes aos Itens 4, 5 e 6 serão medidas e pagas 
pelo preço unitário da respectiva edição, após a execução e o aceite integral das 
entregas correspondentes, observados os critérios estabelecidos no Item 20 deste 
Termo de Referência. 

6.4.1.4.1. A participação efetiva de número inferior aos limites máximos esti-
mados de escolas, estudantes, candidatos ou participantes não implicará, por si 
só, redução do preço unitário da edição, desde que a contratada tenha disponibili-
zado a capacidade prevista e executado integralmente as obrigações demandadas 
pela Câmara Municipal. 

6.4.1.4.2. Não será devido pagamento por edição não realizada. 

6.4.1.5. A carga anual de 100 (cem) horas/aula corresponderá à carga educa-
cional final efetivamente demandada, produzida, adaptada ou atualizada, entre-
gue e aceita pela Câmara Municipal, conforme a Ordem de Serviço e o planeja-
mento pedagógico aprovado. 

6.4.1.5.1. Cada período de 45 (quarenta e cinco) minutos de conteúdo formativo 
final corresponderá a 1 (uma) hora/aula e incluirá, no respectivo preço, roteiro, 
diagramação, gravação ou animação, quando prevista, edição, revisão, recursos 
de acessibilidade, publicação, questionários e materiais complementares necessá-
rios. 

6.4.1.5.2. E-books, apostilas, infográficos, questionários e demais materiais 
complementares não gerarão medição adicional quando integrarem ou servirem 
de apoio à mesma hora/aula. 

6.4.1.6. Não serão computadas na carga anual as horas destinadas exclusiva-
mente à mobilização interna da contratada, reuniões administrativas de sua 
equipe, correções decorrentes de rejeição de produtos, suporte técnico ordinário 
ou atividades que não constituam entrega educacional prevista no planejamento 
aprovado. 

6.4.1.7. O curso exclusivo do Projeto Vereador Mirim por um Dia  com a carga 
horária de 20 (vinte) horas/aulas, deverá ser disponibilizado a cada edição e se 
necessário ser atualizado ou adaptado de acordo com a demanda das escolas. 

6.5. NÍVEIS DE SERVIÇO E SUPORTE 

6.5.1. Durante a eleição os chamados técnicos deverão ser atendidos de 
acordo com a severidade e os níveis mínimos de serviço abaixo: 
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Severidade Exemplo Resposta Solução/restauração Cobertura 

Crítica 
Indisponibilidade total, fa-
lha de votação, perda ou 

exposição de dados 
15 minutos 

2 horas ou solução de 
contingência 

24x7 durante 
eleições; horá-
rio de suporte 

nos demais 
dias 

Alta 
Função essencial indispo-
nível para grupo relevante 

30 minutos 4 horas 
Horário de su-

porte 

Média 
Falha parcial com alterna-

tiva operacional 
2 horas 1 dia útil 

Horário de su-
porte 

Baixa 
Dúvida, melhoria ou falha 

sem impacto relevante 
4 horas 3 dias úteis 

Horário de su-
porte 

 

6.5.2. Considera-se prazo de resposta o período compreendido entre a abertura do 
chamado e o início formal de seu atendimento por profissional responsável. 

6.5.3. Considera-se prazo de solução ou restauração o período compreendido en-
tre a abertura do chamado e: 

6.5.3.1. a correção definitiva da ocorrência; ou 

6.5.3.2. a implantação de solução de contingência que restabeleça a opera-
ção, sem prejuízo da posterior correção definitiva. 

6.5.4. Durante as eleições, os chamados relacionados ao sistema de votação, au-
tenticação, registro de eleitores, processamento de votos, apuração, indisponibili-
dade ou segurança serão classificados, no mínimo, como de severidade alta, sem 
prejuízo de sua classificação como crítica quando houver paralisação ou risco à 
integridade do processo. 

6.5.5. A implantação de solução de contingência encerrará automaticamente o 
chamado. 

 

7. SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. É vedada a subcontratação do objeto. A vedação justifica-se pela natureza 
integrada do objeto, adjudicado em lote único, cuja execução exige cadastro uni-
ficado de usuários, governança comum de dados, coordenação entre as ações edu-
cacionais e eleitorais e responsabilidade única pela segurança, pelo suporte e pelo 
resultado. Justifica-se, ainda, pelo fato de a habilitação técnica da licitante e a 
Prova de Conceito terem por base as parcelas de maior relevância do objeto, es-
pecialmente a operação do Programa Vereador Mirim por um Dia e do sistema de 
votação on-line, de modo que sua execução por terceiros esvaziaria a finalidade 
das exigências de qualificação. Soma-se a isso a necessidade de resguardar o tra-
tamento de dados pessoais de crianças e adolescentes, que deve permanecer sob 
o controle direto da contratada, na condição de operadora. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

8. COOPERATIVAS 
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8.1. Será admitida a participação de cooperativas na presente licitação, nos ter-
mos do art. 16 da Lei nº 14.133/2021, observadas as condições estabelecidas 
neste item e no edital. 

 

9. CONSÓRCIO 

9.1. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio na 
presente licitação, nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133/2021. A vedação 
justifica-se porque o objeto não apresenta vulto nem complexidade técnica ou ope-
racional que exijam a conjugação de esforços de mais de uma empresa, sendo 
usualmente executado de forma integral por empresas atuantes nos mercados de 
educação a distância e de soluções de votação eletrônica, o que assegura a ampla 
competitividade do certame. Ademais, a qualificação técnica foi limitada a até 50% 
(cinquenta por cento) dos quantitativos de referência e a solução será verificada 
por Prova de Conceito, de modo que as exigências do certame não restringem a 
competição a ponto de justificar a reunião de empresas. Por fim, a natureza inte-
grada do lote único, adjudicado pelo critério de menor preço global, com cadastro 
unificado de usuários, governança comum de dados e responsabilidade única pela 
segurança, pelo suporte e pelo resultado, especialmente quanto ao tratamento de 
dados pessoais de crianças e adolescentes, pressupõe a atuação de um único for-
necedor, uma vez que a participação de consórcios poderia fragmentar a execução 
e dificultar a fiscalização, a realização da Prova de Conceito e a responsabilização 
pelo adimplemento contratual, sem ganho correspondente de competitividade. 

 

10. NATUREZA DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O presente contrato vincula-se estritamente aos termos do Edital de Licita-
ção, seus anexos, incluindo o Termo de Referência, e à proposta vencedora apre-
sentada pela CONTRATADA no certame, peças as quais integram este instrumento 
para todos os fins de direito, independente de transcrição. 

 

11. VIGÊNCIA 

11.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contado da 
emissão da AIS, prorrogável nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 

12. AUSÊNCIA DE FRACIONAMENTO 

12.1. O objeto da presente licitação será adjudicado sob o regime de execução por 
preço global em Lote Único, não sendo admitido o parcelamento dos itens. 

12.2. A ausência de parcelamento justifica-se pela necessidade de garantir a pa-
dronização, a integridade técnica e a compatibilidade dos sistemas/serviços, bem 
como evitar a divisão de responsabilidades contratuais que possam comprometer 
a eficiência da execução, conforme fundamentação técnica constante nos Estudos 
Técnicos Preliminares (ETP). 

12.3. Não serão aceitas propostas que ofereçam apenas parte dos itens que com-
põem o lote único, sob pena de desclassificação imediata da licitante. 

 

13. GARANTIA DE PROPOSTA 
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13.1. A licitante no momento da apresentação da proposta deverá comprovar o 
recolhimento de quantia a título de garantia de proposta, como requisito de pré-
habilitação correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado para a contra-
tação, nos termos do art. 58, da Lei Federal n.º 14.133/2021, podendo optar por 
uma das seguintes modalidades:  

a) Caução em dinheiro;  

b) Caução em títulos da dívida pública;  

c) Fiança bancária;  

d) Seguro-garantia;  

e) Título de capitalização; 

13.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracas-
sada a licitação; 

13.3. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em 
assinar o contrato ou a não apresentação dos documentos para a contratação; 

13.4. A não prestação da garantia implicará na inabilitação. 

 

14. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

14.1. Será exigida garantia contratual correspondente a 5% do valor inicial do con-
trato, nos termos do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

14.2. As condições de aceitabilidade, prestação, execução e liberação da garantia 
contratual serão disciplinadas no Termo de Contrato, observado o disposto nos 
arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021. 

 

15. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

15.1. FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

15.1.1. O fornecedor será selecionado por licitação na modalidade Pregão, 
sob a forma eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço global do lote 
único e modo de disputa aberto. 

15.1.2. A adjudicação em lote único decorre da integração funcional das par-
celas, com cadastro unificado de usuários, governança comum de dados, intero-
perabilidade entre ações educacionais e eleitorais, calendário coordenado e res-
ponsabilidade única por segurança, suporte e resultado. 

15.1.3. A proposta deverá apresentar preços unitários e totais para todos os 
itens. O julgamento pelo valor global do lote não afastará a análise da aceitabili-
dade dos preços unitários, os quais não poderão ser superiores aos respectivos 
valores máximos admitidos pela Administração nem apresentar distorções que 
comprometam a exequibilidade, a medição, eventuais alterações contratuais ou a 
vantajosidade da contratação. 

15.1.4. A proposta terá validade mínima de 60 (sessenta) dias e deverá in-
cluir tributos, encargos, licenças, hospedagem, suporte, produção, materiais, des-
locamentos, alimentação, seguros, fretes e demais despesas necessárias. 
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15.2. PROVA DE CONCEITO – PoC 

15.2.1. A conformidade da solução do licitante provisoriamente classificado 
em primeiro lugar será verificada por Prova de Conceito, na fase de julgamento, 
antes da habilitação, sem custo para a Câmara Municipal, conforme o Apêndice B 
deste Termo de Referência. 

15.2.2. A convocação ocorrerá com antecedência mínima de 5 (cinco) dias 
úteis e indicará data, horário, local ou link, dados fictícios de teste e responsáveis 
pelo acompanhamento. 

15.2.3. A demonstração poderá utilizar ambiente próprio do licitante, desde 
que as funcionalidades estejam operacionais e possam ser testadas. Não será exi-
gida customização definitiva nem uso de dados reais antes da contratação. 

15.2.4. A avaliação será realizada pelo critério binário “ATENDE” ou “NÃO 
ATENDE”, conforme o roteiro de testes constante do Apêndice B deste Termo de 
Referência. Todos os requisitos do roteiro são críticos e deverão ser integralmente 
atendidos, não havendo requisitos não críticos nem compensação entre funciona-
lidades.  

15.2.5. A sessão será registrada em ata e poderá ser acompanhada pelos 
demais licitantes, sem interferência nos testes. A reprovação motivada implicará 
desclassificação e convocação do próximo colocado, assegurado recurso na forma 
legal. 

 

15.3. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

15.3.1. Para fins de habilitação, o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar deverá comprovar os requisitos de habilitação jurídica, fiscal, social, 
trabalhista, econômico-financeira e técnica previstos neste Termo de Referência - 
Apêndice D. 

 

16. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

16.1. A estimativa do valor da contratação foi elaborada com o objetivo de identifi-
car os preços praticados no mercado para serviços compatíveis com a necessidade 
da Câmara Municipal de Arujá, observando os parâmetros previstos na Lei Federal 
n° 14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis a pesquisa de preços 
nas contratações públicas. 

16.2. VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 645.333,33 (seiscentos e 
quarenta e cinco mil, trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). 

17. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recur-
sos orçamentários próprios da Câmara Municipal de Arujá, consignados na Lei Or-
çamentária Anual vigente, observada a disponibilidade financeira. 

17.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

01.00.00.01.02.00.01.02.01.01.031.002.2002.3.3.90.39.99  

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRA PESSOA JURÍDICA. 

 

18. FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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18.1. A formalização da contratação ocorrerá mediante instrumento contratual, 
nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021, cuja minuta constará obrigatoria-
mente como anexo do edital de licitação, conforme o art. 18, inciso VI, da mesma 
Lei, devendo o contrato observar as condições estabelecidas neste Termo de Re-
ferência, no edital e na proposta vencedora. 

 

19. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

19.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com suas 
cláusulas, este Termo de Referência, o edital, a proposta e a Lei nº 14.133/2021, 
respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

19.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo corres-
pondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

19.3. As comunicações serão realizadas por escrito sempre que o ato exigir forma-
lidade, admitindo-se sistema eletrônico, e-mail institucional e sistema de chama-
dos. 

19.4. Após a assinatura, a Câmara poderá convocar reunião inicial para apresenta-
ção do plano de fiscalização, obrigações, mecanismos de medição, canais, estra-
tégias de execução, riscos e sanções aplicáveis. 

19.4.1. O Contratante poderá convocar o preposto da empresa para a ado-
ção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

19.5. PREPOSTO 

19.5.1. A contratada designará formalmente preposto antes do início da prestação, 
indicando seus poderes e deveres em relação à execução. 

19.5.2. Não será exigida permanência contínua do preposto nas dependências da 
Câmara, sem prejuízo de comparecimento presencial quando convocado ou pre-
visto no cronograma. 

19.5.3. A Câmara poderá recusar justificadamente a indicação ou manutenção do 
preposto, hipótese em que a contratada designará substituto. 

19.6. FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

19.6.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo gestor e pelo 
fiscal do contrato, ou pelos respectivos substitutos, formalmente designados pela 
Câmara Municipal de Arujá. 

19.6.2. Caberá ao fiscal acompanhar a execução do objeto, registrar as ocorrên-
cias, verificar o cumprimento das obrigações técnicas e administrativas, emitir no-
tificações para correção de falhas, acompanhar os prazos e informar ao gestor as 
situações que demandem providências que ultrapassem sua competência. 

19.6.3. Caberá ao gestor coordenar o acompanhamento do contrato, verificar os 
registros da fiscalização, acompanhar a manutenção das condições de habilitação, 
a garantia, as glosas, os pagamentos, os apostilamentos e os termos aditivos e 
adotar as providências necessárias à prorrogação, à aplicação de sanções e ao 
recebimento definitivo do objeto. 

19.6.4. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado pela 
execução integral do objeto e pelos danos decorrentes de irregularidades na exe-
cução contratual. 
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19.7. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

19.7.1. São obrigações do Contratante: 

19.7.1.1. exigir o cumprimento das obrigações assumidas; 

19.7.1.2. fornecer normas, identidade visual, calendário, conteúdos-base, da-
dos mínimos legítimos e decisões necessárias; 

19.7.1.3. designar gestor, fiscal ou fiscais do contrato e comissão técnica res-
ponsável pela Prova de Conceito e pelos aceites; 

19.7.1.4. articular a participação das redes de ensino e das escolas; 

19.7.1.5. analisar planos, conteúdos e entregas nos prazos estabelecidos; 

19.7.1.6. disponibilizar locais para reuniões, cursos, diplomação e sessões pre-
senciais; 

19.7.1.7. notificar vícios, falhas ou irregularidades e fixar prazo para correção; 

19.7.1.8. receber o objeto e efetuar o pagamento das parcelas aceitas nas con-
dições estabelecidas; 

19.7.1.9. emitir decisão expressa sobre todas as solicitações e reclamações re-
lacionadas à execução do contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa exe-
cução contratual, no prazo de 1 (um) mês, contado da conclusão da instrução do 
requerimento, admitida prorrogação motivada por igual período. 

19.8. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

19.8.1. São obrigações do Contratado: 

19.8.1.1. executar o objeto conforme o contrato, este TR, o edital, a proposta 
e os planos aprovados; 

19.8.1.2. manter preposto e equipe suficiente, com qualificação compatível, 
substituindo profissional inadequado ou indisponível por outro equivalente; 

19.8.1.3. atender às determinações regulares da fiscalização e prestar esclare-
cimentos e informações solicitados; 

19.8.1.4. arcar com tributos, encargos, deslocamentos, equipamentos, hospe-
dagem, materiais, seguros e demais custos necessários; 

19.8.1.5. manter as condições de habilitação e informar fatos capazes de afetar 
a execução; 

19.8.1.6. reparar, corrigir, refazer ou substituir, sem ônus, serviços e materiais 
rejeitados; 

19.8.1.7. preservar sigilo, proteção de dados, segurança da informação e direi-
tos autorais; 

19.8.1.8. não veicular marcas, propaganda, conteúdo partidário ou dados da 
Câmara sem autorização; 

19.8.1.9. participar das reuniões e entregar relatórios, evidências de medição 
e documentos de reversibilidade; 

19.8.1.10. cumprir normas de proteção à criança e ao adolescente e protocolos 
das unidades escolares; 
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19.8.1.11. comunicar ocorrência anormal, acidente ou impossibilidade de cum-
primento de prazo tão logo tenha ciência;  

19.8.1.12. cumprir, durante todo o período de execução contratual, as exigên-
cias de reserva de cargos previstas em lei e em outras normas específicas para 
pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz, quando apli-
cáveis. 

19.9. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

19.9.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 

19.9.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o art. 124, inciso I, da Lei 
nº 14.133/2021, observado o limite estabelecido no art. 125 do mesmo diploma, o 
Contratado será obrigado a aceitar os acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nos servi-
ços. 

19.9.3. As alterações unilaterais a que se refere o item anterior não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 

19.9.4. Os registros que não caracterizem alterações contratuais poderão ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na 
forma do art. 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

20. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

20.1. MEDIÇÃO DO RESULTADO 

20.1.1. A avaliação da execução considerará as evidências de entrega e 
aceite definidas abaixo. 

Item Momento de medição Evidências mínimas 

1 – Disponibilização, 
customização e Ope-

ração mensal 

Mensal, após disponibili-
dade, suporte e operacio-
nalização. 

Emissão de nota fiscal 
mensal. 

2 – Conteúdos 

Por hora/aula final de 45 
(quarenta e cinco) minutos 
efetivamente demandada, 
produzida, adaptada ou 
atualizada, entregue e 
aceita. 

Ordem de Serviço, plano ou 
roteiro aprovado, conteúdo 
educacional final, registro 
de publicação, e termo de 
aceite. 

3 – Curso Exclusivo 
do Projeto Vereador 

Mirim por um Dia 

Liberação, produção, adap-
tação ou atualização, entre-
gue e aceita, por edição. 

Termo de aceite da libera-
ção do curso por edição. 

4 – Estruturação da 
edição 

Após aprovação do plano 
operacional, calendário, 
materiais e capacitação das 
escolas 

Termo de aceite da etapa e 
evidências das reuniões e 
orientações. 
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Item Momento de medição Evidências mínimas 

5 – Eleição 
Após votação, apuração e 
entrega dos relatórios e 
materiais 

Relatórios por escola e con-
solidado, ocorrências, inte-
gridade e materiais entre-
gues. 

6 – Apoio aos eleitos 
Após diplomação, posse, 
palestra, oficina, sessão e 
relatório final 

Termo de aceite da edição, 
registros das atividades, 
camisetas, certificados e 
relatório. 

 

20.2. RECEBIMENTO 

20.2.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente pelo fiscal responsável, 
no prazo de até 5 (cinco) dias úteis da comunicação de cobrança acompanhada 
das evidências da parcela executada, mediante termo detalhado. 

20.2.2. O recebimento definitivo será formalizado pelo gestor ou por servi-
dor/comissão designada, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis do recebimento pro-
visório, após verificação da qualidade, quantidade, correção das pendências e 
aceitação mediante termo detalhado. 

20.2.3. No caso de controvérsia sobre dimensão, qualidade ou quantidade, a 
parcela incontroversa será processada para liquidação e pagamento, observado o 
art. 143 da Lei nº 14.133/2021. 

20.3. LIQUIDAÇÃO E PRAZO DE PAGAMENTO 

20.3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, o se-
tor competente verificará a data de emissão, os dados do contrato e da Câmara, o 
período ou etapa executada, o valor, as retenções tributárias e as evidências de 
medição. 

20.3.2. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquida-
ção, o prazo ficará suspenso até o saneamento, reiniciando-se após a regulariza-
ção, sem ônus ao Contratante. 

20.3.3. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o aceite da 
Nota Fiscal e a conclusão da liquidação da despesa. 

20.3.4. Não haverá pagamento antecipado nem remuneração por mera dis-
ponibilidade antes da homologação da implantação. 

20.3.5. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cum-
primento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CON-
TRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação 
aplicável, bem como juros moratórios, conforme o art 6º da Resolução nº415/2025 
CMA. 

20.4. REAJUSTE E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

20.4.1. O valor devido pela CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ poderá ser reajus-
tado, pela variação do IPC-FIPE - Índice de Preços ao Consumidor, nos termos do 
Decreto 48.326, de 12/12/2003. 
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20.4.2. A atualização dos preços poderá ser processada, em caso de prorro-
gação do contrato, a cada período completo de 12 (doze) meses, tendo como re-
ferência, vinculada a data do orçamento estimado. 

 

21. RESCISÃO E SANÇÕES 

21.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas nos arts. 137 e 138 
da Lei nº 14.133/2021, especialmente em caso de descumprimento total ou parcial 
das obrigações assumidas, mediante decisão fundamentada e assegurados o con-
traditório e a ampla defesa. 

21.2. O descumprimento das obrigações contratuais sujeitará o contratado, con-
forme a natureza e a gravidade da infração, às sanções de advertência, multa, 
impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, nos termos dos 
arts. 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da reparação integral dos 
danos causados à Administração. 

 

22. DISPOSIÇÕES FINAIS 

22.1. Integram este Termo de Referência, independentemente de transcrição, os 
seguintes Apêndices: 

22.1.1. Apêndice A — Planilha de itens, unidades de medida, quantitativos e 
formação da proposta; 

22.1.2. Apêndice B — Roteiro objetivo da Prova de Conceito — PoC; 

22.1.3. Apêndice C — Mapa de Riscos da Execução e Controles de Trata-
mento. 

22.1.4. Apêndice D — Documentos de Habilitação. 

22.2. Os Apêndices deste Termo de Referência possuem caráter vinculante e de-
verão ser observados na elaboração da proposta, no julgamento, na execução, na 
fiscalização, na medição, no recebimento e no pagamento do objeto, conforme a 
finalidade de cada documento. 

Arujá, 09 de novembro de 2026 

 

Elaborado por: 

 

Lilian Ferraz 

Diretora 

Escola do Legislativo Arujá 

 

Aprovado por: 

 

Cristiane Araújo Pedro de Oliveira 

Presidente 
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APÊNDICE A 

PLANILHA DE ITENS, UNIDADES DE MEDIDA, QUANTITATIVOS E FORMAÇÃO DA 
PROPOSTA 

A.1. FINALIDADE 

A.1.1. Este Apêndice consolida os 6 (seis) itens do lote único, suas unidades de 
medida, quantitativos máximos e regras de composição dos preços, vinculando a 
proposta, a medição, o recebimento e o pagamento. 

 

A.2. PLANILHA DE ITENS E PREÇOS 

Ite
m 

Especificação Und 
Quan

t. 
Valor uni-
tário (R$) 

Valor to-
tal (R$) 

1 

Disponibilização, customização, operação, 
hospedagem, gerenciamento de Plataforma 
AVA/LMS e site com suporte remoto e presen-
cial e apoio técnico-operacional e pedagógico. 

mês 12   

2 
Produção, adaptação e atualização de conteú-
dos educacionais finais. 

hora/a
ula 
(45 
min) 

100   

3 

Curso exclusivo para o Projeto Vereador Mirim 
por um Dia, com a carga horária de 20 ho-
ras/aulas com certificação online para até 
3.000 eleitores/candidatos por edição. 

edição 2   

4 

Estruturação técnico-operacional para até 15 
escolas e até 3.000 eleitores/candidatos por 
edição do Programa Vereador Mirim por um 
Dia. 

edição 2   

5 

Realização da eleição para até 15 escolas par-
ticipantes e até 3.000 eleitores/candidatos por 
edição, com sistema, coordenação, cabines, 
urnas e até 3.300 cédulas de contingência e 
relatórios. 

edição 2   

6 

Apoio aos 15 vereadores mirins titulares e 15 
vereadores mirins suplentes por edição con-
forme manual de participação emitido pela Câ-
mara, com oficina, diplomação, posse, sessão, 
fornecimento de camisetas e certificados para 
os eleitos e suplentes. 

edição 2   

 VALOR GLOBAL DO LOTE     
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A.3. REGRAS DE FORMAÇÃO DA PROPOSTA 

A.3.1. A proposta deverá conter preços unitários e totais para todos os 6 (seis) 
itens e o valor global do lote. 

A.3.2. Os preços deverão incluir todos os custos diretos e indiretos necessários à 
execução integral do objeto, inclusive tributos, encargos, licenças, hospedagem, 
suporte, produção, materiais, deslocamentos, alimentação, seguros, fretes, mon-
tagem, desmontagem e demais despesas. 

A.3.3. Os quantitativos representam limites máximos para dimensionamento da 
proposta. Os Itens 4, 5 e 6 serão remunerados pelo preço unitário da respectiva 
edição, após a execução e o aceite das entregas correspondentes, não ocorrendo 
redução automática do preço em razão de adesão inferior aos limites máximos 
estimados. 

A.3.4. As parcelas contínuas serão remuneradas conforme a disponibilidade regu-
lar e as condições de medição e pagamento. 

A.3.5. Uma mesma atividade, produto, documento, reunião, material ou evidência 
não poderá fundamentar pagamento em mais de um item. 

A.3.6. Os valores máximos aceitáveis, unitários e global, deverão coincidir com o 
Relatório de Pesquisa de Preços, o edital e o modelo de proposta comercial. 

 

APÊNDICE B 

ROTEIRO OBJETIVO DA PROVA DE CONCEITO — PoC 

 

B.1. OBJETO E FINALIDADE 

B.1.1. A Prova de Conceito verificará, por demonstração funcional, a conformidade 
das funcionalidades essenciais do AVA/LMS e do sistema de votação on-line ofer-
tados pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar. 

B.1.2. A PoC será realizada na fase de julgamento, antes da habilitação, sem custo 
para a Câmara Municipal, mediante convocação com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias úteis. 

 

B.2. CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO 

B.2.1. A demonstração poderá utilizar ambiente próprio do licitante, desde que as 
funcionalidades estejam operacionais e possam ser testadas. 

B.2.2. Serão utilizados dados fictícios, vedado o uso de dados pessoais reais de 
estudantes, candidatos ou eleitores. 

B.2.3. Não será exigida customização definitiva, migração de dados reais, disponi-
bilização de infraestrutura exclusiva nem execução integral da implantação antes 
da contratação. 

B.2.4. A Comissão poderá solicitar repetição de procedimento, geração de relató-
rio, captura de tela, exportação de arquivo ou consulta a registro de auditoria para 
confirmar o resultado observado. 

B.2.5. Os demais licitantes poderão acompanhar a sessão, sem interferir nos tes-
tes. 
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B.3. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 

B.3.1. A avaliação será binária, mediante os resultados “ATENDE” ou “NÃO 
ATENDE”. 

B.3.2. Todos os requisitos deste roteiro são críticos e deverão ser integralmente 
atendidos. Não haverá requisitos não críticos nem compensação entre funcionali-
dades. 

B.3.3. A reprovação em qualquer item crítico implicará a desclassificação da pro-
posta, mediante decisão motivada e registro em ata. 

 

Nº Funcionalidade crítica Procedimento / evidência objetiva 
Resul-
tado 

1 
Acesso web e responsivi-
dade 

Abrir o AVA/LMS em navegador de computador e 
em dispositivo móvel ou emulação, demonstrando 
funcionamento responsivo sem instalação obriga-
tória. 

 

2 
Usuários, perfis e permis-
sões 

Criar usuários com perfis distintos, demonstrar im-
portação em lote e permissões segregadas de ad-
ministrador, gestor, instrutor e cursista. 

 

3 
Inscrição e recuperação 
de acesso 

Demonstrar autoinscrição, inscrição administrada, 
bloqueio ou suspensão de usuário e recuperação 
segura de acesso. 

 

4 Publicação de conteúdo 
Criar curso de teste e publicar vídeo ou áudio, do-
cumento, link e questionário ou avaliação. 

 

5 
Acompanhamento aca-
dêmico 

Demonstrar registro de progresso, frequência ou 
participação, nota e conclusão do curso de teste. 

 

6 Certificação 
Concluir o curso de teste e emitir certificado digital 
com QR Code ou mecanismo equivalente de vali-
dação. 

 

7 Relatórios e exportação Gerar e exportar relatório em CSV ou XLSX.  

8 
Identidade visual e domí-
nio 

Demonstrar a possibilidade de aplicação de logo-
tipo, cores institucionais e domínio ou subdomínio 
definido pela Câmara. 

 

9 Configuração da eleição 
Criar eleição de teste por edição e escola, cadas-
trar cargo, candidatos, período de abertura e en-
cerramento. 

 

10 
Acesso da escola e pre-
venção de voto duplicado 

Criar acesso administrativo individualizado para 
escola através de login e senha ou token. 
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Nº Funcionalidade crítica Procedimento / evidência objetiva 
Resul-
tado 

11 
Votação síncrona, apura-
ção e relatórios 

Abrir e encerrar eleição simulada no período auto-
rizado, registrar votos, realizar apuração automá-
tica e emitir relatório por escola e consolidado com 
os campos previstos. 

 

 

B.4. REGISTRO E RESULTADO 

B.4.1. A Comissão registrará em ata o resultado de cada item, a evidência obser-
vada, as ocorrências da sessão e a motivação de eventual resultado “NÃO 
ATENDE”. 

B.4.2. A PoC não substitui a homologação da implantação nem o aceite contratual. 
As especificações não abrangidas por este roteiro serão verificadas na implantação 
e durante a execução. 

B.4.3. A aprovação na PoC não autoriza uso de dados reais nem dispensa o cum-
primento integral do Termo de Referência e de seus Apêndices. 

 

APÊNDICE C 

MAPA DE RISCOS DA EXECUÇÃO E CONTROLES DE TRATAMENTO 

 

C.1. FINALIDADE 

C.1.1. Este Apêndice apresenta os principais riscos relacionados à execução con-
tratual e as medidas recomendadas para sua prevenção e tratamento. 

C.1.2. A ocorrência de qualquer risco deverá ser analisada conforme sua causa e 
a responsabilidade de cada parte, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
não implicando aplicação automática de penalidades à contratada. 

C.2. RISCOS E CONTROLES 

Nº Risco Medida preventiva ou corretiva Responsável 

1 
Atraso na definição de 
regras, calendário ou 
adesão das escolas 

Ajustar o cronograma e comunicar previ-
amente as partes envolvidas 

Câmara Municipal 

2 
Atraso ou falha na im-
plantação das platafor-
mas 

Realizar testes e corrigir eventuais falhas 
dentro de prazo acordado 

Contratada 

3 
Indisponibilidade do sis-
tema ou falha de internet 
durante a eleição 

Acionar o suporte e, quando necessário, 
utilizar os procedimentos de contingên-
cia 

Contratada, Câ-
mara e escolas 

4 
Incidente de segurança 
ou tratamento inade-
quado de dados 

Adotar medidas de segurança, conter o 
incidente e comunicar as partes envolvi-
das 

Parte responsável 
pelo incidente 
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Nº Risco Medida preventiva ou corretiva Responsável 

5 
Atraso na entrega de 
conteúdos, materiais ou 
serviços 

Estabelecer novo prazo para correção, 
complementação ou substituição 

Contratada, 
quando responsá-
vel 

6 
Divergência na compro-
vação ou medição dos 
serviços 

Solicitar esclarecimentos e documenta-
ção complementar antes de qualquer 
glosa 

Gestor, fiscal e 
contratada 

7 
Dificuldade na entrega 
ou transferência de da-
dos e arquivos 

Disponibilizar os arquivos previstos no 
contrato, em formato acessível 

Contratada 

 

C.3. ACOMPANHAMENTO 

C.3.1. O gestor e o fiscal registrarão as ocorrências relevantes e as providências 
adotadas. 

C.3.2. As medidas serão definidas de forma proporcional ao ocorrido, considerando 
a responsabilidade de cada parte e eventuais fatores externos. 

C.3.3. Alterações de cronograma ou de atividades decorrentes de fatos não atribu-
íveis à contratada deverão ser formalmente ajustadas, sem aplicação de penali-
dade ou transferência indevida de custos. 
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APÊNDICE D 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

D.1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

D.1.1 A documentação de habilitação será apresentada exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, na forma e no prazo estabelecidos no edital. 

D.1.2 O licitante deverá apresentar o Termo de Declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direi-
tos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nor-
mas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajusta-
mento de conduta vigentes na data de entrega das propostas e Declaração de 
Habilitação, devidamente preenchida e assinada por seu representante legal ou 
procurador regularmente constituído, anexo II e III do edital, respectivamente;  

 

D.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

D.2.1 A habilitação jurídica limitar-se-á à comprovação da existência jurídica da 
pessoa e, quando cabível, da autorização para o exercício da atividade a ser con-
tratada. 

D.2.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercan-
tis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

D.2.1.2 Microempreendedor Individual — MEI: Certificado da Condição de Microem-
preendedor Individual — CCMEI, sujeito à verificação de autenticidade. 

D.2.1.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou outra sociedade 
sujeita a registro empresarial: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vi-
gor, devidamente registrado no Registro Público de Empresas Mercantis, acompa-
nhado de documento comprobatório de seus administradores. 

D.2.1.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pes-
soas Jurídicas, acompanhada de documento comprobatório dos administradores 
em exercício. 

D.2.1.5 Sociedade empresária estrangeira autorizada a funcionar no País: ato de 
autorização para funcionamento no Brasil e demais documentos de registro legal-
mente exigíveis.  

D.2.1.6 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência no registro competente, com aver-
bação no registro da sede da matriz. 

D.2.1.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 
alterações contratuais ou da respectiva consolidação. 

D.2.1.8 Quando a documentação for apresentada por procurador, deverá ser jun-
tado o instrumento de mandato acompanhado de documento oficial de identifica-
ção do procurador. 

D.2.1.9 Os documentos constitutivos deverão demonstrar que o objeto social do 
licitante é compatível com as atividades compreendidas na contratação, não sendo 
exigida identidade literal entre a descrição do objeto social e a nomenclatura utili-
zada neste Termo de Referência. 
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D.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

D.3.1 Para fins de habilitação fiscal, social e trabalhista, o licitante deverá apre-
sentar: 

D.3.1.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica — CNPJ; 

D.3.1.2 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, quando houver, 
relativo ao domicílio ou à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

D.3.1.3 prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, mediante certidão ex-
pedida conjuntamente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, abrangendo os créditos tributários fede-
rais, a Dívida Ativa da União e as contribuições sociais; 

D.3.1.4 prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou da sede 
do licitante, relativamente aos tributos relacionados à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre; 

D.3.1.5 prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
— FGTS; 

D.3.1.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Traba-
lho, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT 
ou de certidão positiva com efeito de negativa; 

D.3.1.7 comprovação do cumprimento do disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal, por meio da Declaração Unificada. 

D.3.1.8 Caso o licitante seja isento de inscrição ou de tributo relacionado ao objeto, 
deverá comprovar essa condição mediante declaração da Fazenda competente ou 
documento equivalente. 

D.3.1.9 Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa, nos termos da 
legislação aplicável. 

D.3.1.10 As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda 
a documentação exigida, ainda que contenha restrição de regularidade fiscal ou 
trabalhista, assegurado o prazo legal para regularização quando aplicáveis os be-
nefícios da Lei Complementar nº 123/2006, observados o art. 4º da Lei nº 
14.133/2021 e o valor estimado da contratação.  

 

D.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

D.4.1 Para fins de qualificação econômico-financeira, o licitante deverá apresentar: 

D.4.1.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede; 

D.4.1.2 balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais de-
monstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, evidenciando a boa 
situação financeira da empresa, mediante a comprovação de: 

D.4.1.2.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um); 

D.4.1.2.2 Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (CG) (Ativo Circulante 
- Passivo Circulante) igual ou superior a 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e 
seis centésimos por cento) do valor anual estimado para a contratação; 
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D.4.1.3 comprovação de patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor esti-
mado da contratação, por meio da apresentação do balanço patrimonial e demons-
trações contábeis do último exercício social, apresentados na forma da lei, vedada 
a substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresen-
tação da proposta; 

D.4.1.4 declaração de compromissos assumidos, acompanhada da DRE, demons-
trando que 1/12 do valor total dos contratos vigentes não supera o patrimônio 
líquido, com justificativa para diferença superior a 10% entre declaração e receita 
bruta. 

D.4.2 O atendimento dos índices econômicos previstos neste tópico deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contá-
bil, apresentada pelo licitante, nos termos do artigo 69, § 1º, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

D.4.3 Empresas constituídas há menos de 2 anos apresentarão documentos limi-
tados ao período disponível; empresas criadas no exercício poderão apresentar 
balanço de abertura, nos termos da Lei. 

D.4.4 Para as pessoas jurídicas constituídas há menos de 2 (dois) anos, serão ob-
servadas as disposições do art. 69, § 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

D.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

D.5.1 O licitante deverá comprovar capacidade técnico-operacional para executar 
serviços similares, de complexidade tecnológica, pedagógica e operacional equi-
valente ou superior às parcelas de maior relevância do objeto. 

D.5.2 Para fins do art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021, são consideradas 
parcelas de maior relevância técnica aquelas relacionadas à execução do Pro-
grama Vereador Mirim por um Dia ou de projeto similar de educação para a cida-
dania, desenvolvido com a participação de unidades escolares. A experiência de-
verá ser comprovada nos termos dos subitens seguintes, mediante quantitativos 
mínimos limitados a até 50% dos previstos no item 3.4, a seguir:  

D.5.2.1 Comprovação de experiência na disponibilização, operação e/ou suporte 
técnico de sistema eletrônico destinado à realização de votação, eleição, contem-
plando o cadastro de candidatos, controle de votação, apuração dos resultados e 
emissão de relatórios, com capacidade de atendimento a, no mínimo, 1.500 (mil e 
quinhentos) eleitores, correspondente a 50% do quantitativo de 3.000 (três mil) 
eleitores previsto no item 3.4, respeitado o limite estabelecido no art. 67, § 2º, da 
Lei nº 14.133/2021. 

D.5.2.2 Comprovação de experiência no planejamento, organização, coordenação, 
execução e/ou apoio técnico-operacional do Programa Vereador Mirim por um Dia 
ou de projeto similar de educação para a cidadania desenvolvido com a participa-
ção de unidades escolares. A experiência deverá demonstrar o atendimento de, no 
mínimo, 7 (sete) unidades escolares, considerando as 15 (quinze) escolas previstas 
no item 3.4, respeitado o limite estabelecido no art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021. 

D.5.2.3 Nos termos da Súmula nº 24 do TCESP, serão aceitos atestados ou certi-
dões que comprovem a execução de serviços similares, compatíveis em caracte-
rísticas e complexidade com as parcelas de maior relevância descritas nos subitens 
D.5.2.1 e D.5.2.2, não se exigindo identidade com o objeto licitado, e observados 
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os quantitativos mínimos razoáveis neles fixados (50% da execução pretendida), 
os quais deverão ser comprovados por atestados fornecidos por pessoas jurídicas 
de direito público ou privado. Não serão considerados suficientes atestados que se 
refiram exclusivamente a cursos, palestras, oficinas ou atividades educacionais 
genéricas, sem relação com a execução de sistema de votação ou de projeto de 
educação para a cidadania associado a processo eleitoral ou similar. 

D.5.3 A comprovação será realizada mediante a apresentação de um ou mais ates-
tados ou certidões de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, em nome do licitante, que demonstrem a execução satisfatória 
dos serviços.  

D.5.4 Será admitido o somatório de atestados ou certidões de capacidade técnica 
para o atendimento dos quantitativos mínimos exigidos, desde que os documentos 
apresentados se refiram a serviços compatíveis com as características das respec-
tivas parcelas de maior relevância do objeto. 

D.5.5 Não será estabelecido número máximo de atestados. 

D.5.6 Os atestados poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
licitante. 

D.5.7 O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à compro-
vação da legitimidade dos atestados apresentados. 

D.5.8 A Câmara Municipal poderá, mediante diligência, solicitar: 

D.5.8.1 cópia do contrato ou documento que deu suporte ao atestado; 

D.5.8.2 endereço atual da pessoa jurídica emitente; 

D.5.8.3 identificação e contato do responsável pela emissão; 

D.5.8.4 local e período de execução dos serviços; 

D.5.8.5 notas fiscais ou outros documentos idôneos, quando necessários à confir-
mação das informações. 

D.5.9 Contratos e notas fiscais não serão exigidos automaticamente como condi-
ção de validade de todos os atestados, podendo ser solicitados quando houver 
necessidade concreta de diligência. 

D.5.10 Serão aceitos atestados ou documentos equivalentes emitidos por entida-
des estrangeiras, quando acompanhados de tradução para a língua portuguesa, 
observadas as condições do edital. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

O presente Estudo Técnico Preliminar constitui a primeira etapa do planeja-
mento da contratação e tem por finalidade de avaliar as alternativas dispo-
níveis, identificar a solução que melhor atenda ao interesse público e veri-
ficar a viabilidade técnica, econômica, operacional, socioambiental e orça-
mentária da contratação. 

A estrutura adotada observa o art. 6º, inciso XX, e o art. 18, § 1º, da Lei 
Federal nº 14.133/2021, o art. 6º e o Anexo I da Resolução nº 011/2024 da 
Câmara Municipal de Arujá e, subsidiariamente, as diretrizes das instruções 
normativas vigentes e as orientações oficiais de planejamento das contra-
tações públicas. 

A Escola do Poder Legislativo de Arujá foi instituída pela Resolução nº 
021/2023, com objetivos relacionados abaixo: 

I - desenvolver programas de ensino, objetivando a integração da Câmara 
à sociedade civil organizada;  

II - oferecer aos parlamentares e aos servidores e estagiários, suporte con-
ceitual, capacitação e treinamento sobre a função legislativa e administra-
tiva da Câmara Municipal;  

III - propiciar aos servidores e estagiários, a possibilidade de complementar 
seu aperfeiçoamento profissional;  

IV - qualificar os servidores nas atividades de suporte técnico-administra-
tivo, ampliando a sua formação em assuntos de interesse do Legislativo e 
do município;  

V - estimular a pesquisa técnico-acadêmica voltada às atividades desenvol-
vidas pela Câmara, em cooperação com outras instituições de ensino;  

VI - integrar e gerenciar convênios, especialmente com o Senado Federal, 
com a Câmara dos Deputados, com a Assembleia Legislativa, com as Câ-
maras Municipais e respectivas associações, com os órgãos dos Poderes da 
União, com os Tribunais de Contas, com o Ministério Público, com as univer-
sidades, com Associações e Entidades propiciando, entre outras atividades 
conjuntas, a participação de parlamentares, servidores e agentes políticos 
em treinamentos, cursos de capacitação técnica e de formação acadêmica 
ou pós-acadêmica, nas modalidades presencial ou à distância;  

VII - incentivar a realização, a elaboração e o desenvolvimento de projetos 
na área da história política da Câmara, bem como a organização de eventos 
culturais;  

VIII - incentivar, promover e capacitar o cidadão e a comunidade em temas 
afins com as atividades institucionais do Poder Legislativo e da Administra-
ção Pública em geral, promovendo ações com a participação popular, com 
as comunidades e entidades legalmente constituídas estabelecidas no Mu-
nicípio de Arujá;  
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IX - desenvolver ações de educação para a cidadania, difusão cultural, vi-
sando a aproximação da sociedade ao parlamento municipal, principal-
mente à comunidade estudantil, como forma de colaborar com a realização 
de atividades parlamentares e políticas;  

X - planejar e organizar eventos sobre temas de repercussão na sociedade 
que contribuam para a educação política e o aprimoramento da prática le-
gislativa;  

XI - desenvolver as ações do Memorial da Câmara e incentivar a realização, 
a elaboração e o desenvolvimento de projetos na área da história e memória 
política do Município de Arujá.  

XII - manter uma biblioteca legislativa com um banco de informações e re-
ferências bibliográficas (publicações, teses, monografias, dissertações, en-
tre outros) que tratem de questões e assuntos atinentes à política e legisla-
ção brasileira.  

XIII - promover a valorização humana dos servidores, estagiários e colabo-
radores, proporcionando bem-estar e qualidade de vida, por meio de ações 
e atividades.  

XIV - oferecer aos servidores conhecimentos básicos para o exercício de 
suas funções, considerando suas lotações e atribuições;  

XV - desenvolver atividades de treinamento e de adaptação dos servidores 
em estágio probatório. 

O Decreto 179/2011 cria o Projeto Vereador Mirim por um Dia, de cunho 
eminentemente educativo destinado a alunos devidamente matriculados 
nas Instituições de Ensino do Município, do 5° (quinto) ano do ensino funda-
mental I ao 9° (nono) ano do ensino fundamental II. 

 

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A Câmara Municipal necessita aprimorar, de forma contínua, ações de edu-
cação legislativa e cidadã capazes de atender servidores, agentes públicos, 
estudantes, unidades escolares e demais públicos definidos institucional-
mente, hoje a estrutura existente atende parcialmente uma necessidade da 
época. Durante as execuções do programa nestes anos, percebemos que 
podemos melhorar ainda mais para atender com melhores resultados as 
demandas provenientes dos programa educacionais instituídos por esta 
casa de leis. A necessidade compreende tanto o funcionamento perma-
nente da Escola do Legislativo com o fornecimento contínuo de cursos des-
tinados a formação contínua dos servidores, vereadores e colaboradores e 
a reestruturação para aumentar a operacionalização e oferta do Projeto Ve-
reador Mirim por um Dia organizada em duas edições anuais. 

A estrutura administrativa atualmente disponível não reúne, de modo per-
manente e suficiente, todos os recursos tecnológicos, pedagógicos e opera-
cionais exigidos para esse ciclo: ambiente virtual de aprendizagem hospe-
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dado em nuvem; sistema de votação on-line com autenticação, sigilo, apu-
ração e contingência; produção multimídia; produção de curso online para 
a formação dos alunos eleitores; certificação online de todos os alunos par-
ticipantes do Projeto Vereador Mirim por um Dia; tutoria; suporte técnico; 
apoio às unidades escolares; materiais eleitorais de contingência; coorde-
nação logística; e apoio às atividades posteriores à eleição. 

A ausência de solução estruturada pode gerar descontinuidade das ações 
formativas, dispersão de informações, baixa capacidade de acompanha-
mento dos cursos, dificuldade de mobilização das escolas, riscos à integri-
dade do processo de votação, dependência de procedimentos manuais e 
sobrecarga dos servidores, que permaneceriam responsáveis por atividades 
especializadas sem dispor de equipe, ferramentas e infraestrutura propor-
cionais à demanda. 

Sob a perspectiva do interesse público, a contratação busca viabilizar edu-
cação continua para a cidadania, formação sobre o Poder Legislativo, parti-
cipação estudantil, transparência, inclusão digital, preservação do acervo 
educacional, continuidade operacional e melhor aproveitamento dos recur-
sos humanos da Câmara. A solução deverá apoiar a atividade institucional 
sem transferir à contratada as competências decisórias, direção, definição 
autônoma de políticas públicas, consultoria jurídica ou representação insti-
tucional. 

A necessidade possui natureza continuada porque a hospedagem, o licen-
ciamento, a disponibilidade, a manutenção, o gerenciamento, a segurança, 
o suporte e o acompanhamento técnico-operacional deverão permanecer 
ativos ao longo de todo o período contratual. As entregas de implantação, 
conteúdos e edições anuais constituem parcelas vinculadas ao mesmo ciclo 
de funcionamento e não afastam o caráter contínuo da solução. 

 

2 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Requisitos funcionais e operacionais essenciais 

A solução deverá ser integrada e suficiente para atender, no mínimo, aos 
seguintes grupos de requisitos: 

• fornecimento de dois sistemas sendo um ambiente virtual de aprendiza-
gem em nuvem, acessível por navegadores atuais e por dispositivos mó-
veis, com identidade visual institucional, domínio ou subdomínio definido 
pela Câmara, perfis segregados, inscrições, trilhas, avaliações, certifica-
dos digitais, relatórios exportáveis e registros de auditoria e a disponibi-
lização de site exclusivo destinado ao apoio, organização e divulgação 
das atividades desenvolvidas no âmbito do Projeto Vereador Mirim por 
um Dia, funcionando como ambiente digital de referência para partici-
pantes, escolas, responsáveis e comunidade. 

• sistema de votação on-line configurável por edição, escola, cargo, can-
didato e período, com importação e validação de dados, credencial ou 
token individual de uso único, apuração automática, relatórios e proce-
dimento de contingência; 
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• disponibilização, customização, operação, hospedagem, licenciamento, 
gerenciamento, manutenção, atualização, suporte remoto e presencial e 
acompanhamento técnico-operacional e pedagógico durante 12 meses; 

• produção, adaptação e atualização de até 100 horas/aulas anuais de 
conteúdos educacionais finais, sendo cada hora/aula correspondente a 
45 minutos, com publicação no AVA/LMS; 

• estruturação técnico-operacional de 2 (duas) edições anuais do Projeto 
Vereador Mirim por um Dia, para alunos do ensino fundamental I e II do 
Município de Arujá incluindo planejamento, calendário, orientações, reu-
niões institucionais, capacitação de representantes escolares, fiscais de 
urna eleitoral e organização de candidaturas, campanha, eleição e con-
tingência para até 15 escolas participantes por edição; 

• produção, adaptação e atualização de um curso exclusivo para o Projeto 
Vereador Mirim por um Dia com a carga horária de 20 horas/aulas trilha 
pedagógica e liberação de certificado digital para todos os alunos parti-
cipantes das 2 (duas) edições do Projeto. 

• realização de 2 eleições, cada uma dimensionada para até 15 escolas 
participantes e até 3.000 estudantes eleitores, com o fornecimento de 
01 cabine e 01 urna física para cada escola participante, até 3.300 cé-
dulas de contingência e emissão de relatórios por escola e consolidado, 
quantitativo aproximado consultado no site: https://qedu.org.br/munici-
pio/3503901-aruja/censo-escolar;  

• apoio, por edição e fornecimento de camisetas e certificados para a 
quantidade de 15 Vereadores Mirins Titulares e 15 Suplentes de Verea-
dores Mirins estabelecidos, abrangendo diplomação, posse, palestra, ofi-
cina legislativa, sessão de apresentação e relatório final; 

2.2. Desempenho e suporte 

Os chamados técnicos deverão ser classificados por severidade, com prazos 
de resposta, restauração e solução definitiva proporcionais ao impacto. O 
descumprimento dos níveis mínimos deverá ser aferido por indicadores ob-
jetivos, sem confusão entre glosa de medição e sanção administrativa. 

2.3. Segurança da informação, proteção de dados e acessibilidade 

O tratamento de dados deverá observar a Lei Federal nº 13.709/2018, a 
finalidade pública, a minimização, a necessidade, a segurança, a prestação 
de contas e o melhor interesse de crianças e adolescentes. A Câmara atuará 
como controladora e a futura contratada como operadora, limitada às ins-
truções documentadas da Administração. 

• uso obrigatório de HTTPS/TLS, controle de acesso por perfil, autenticação 
reforçada para administradores, logs e comunicação de incidente ou sus-
peita relevante em até 12 horas; 

• vedação ao uso dos dados para publicidade, prospecção, perfilamento 
comercial ou treinamento de modelos de inteligência artificial; 

https://qedu.org.br/municipio/3503901-aruja/censo-escolar
https://qedu.org.br/municipio/3503901-aruja/censo-escolar
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2.4. Sustentabilidade 

A contratação deverá privilegiar conteúdos digitais, certificados eletrônicos, 
reuniões remotas quando adequadas e produção de materiais físicos so-
mente na quantidade necessária. Cabines e urnas de contingência deverão 
utilizar materiais recicláveis, reciclados ou reutilizáveis quando tecnica-
mente possível. Também deverão ser observados o uso eficiente de energia 
e recursos computacionais, a eliminação segura de dados e o descarte am-
bientalmente adequado de mídias e materiais. 

2.5. Modelo de prestação, execução e remuneração 

A solução deverá ser contratada como serviço comum, continuado e inte-
grado, com vigência inicial de 12 meses. A implantação será remunerada 
uma única vez; a operação será medida mensalmente; os conteúdos serão 
medidos por hora/aula final de 45 minutos efetivamente demandada, pro-
duzida, adaptada ou atualizada, entregue e aceita; e as etapas do Programa 
Vereador Mirim serão medidas por edição concluída e aceita. 

Os limites de estudantes, candidatos e materiais constituirão parâmetros 
máximos de capacidade e formação de preços. A adesão inferior aos limites 
máximos não reduzirá automaticamente o preço da edição quando a capa-
cidade prevista tiver sido disponibilizada e as obrigações demandadas fo-
rem integralmente executadas. Não haverá pagamento por edição não re-
alizada ou não aceita. 

2.6. Critérios de seleção, demonstração e habilitação 

Os padrões de desempenho e qualidade podem ser definidos de forma ob-
jetiva e verificados mediante funcionalidades, entregáveis, níveis de ser-
viço, evidências e critérios de aceite usuais de mercado. A avaliação quali-
tativa que exceda os requisitos mínimos não é indispensável aos resultados 
pretendidos. Por essa razão, a seleção deverá ocorrer por pregão eletrônico, 
com julgamento pelo menor preço global do lote único e modo de disputa 
aberto, sem prejuízo da análise dos preços unitários. 

2.6.1. Prova de Conceito 

A conformidade da solução do licitante provisoriamente classificado em pri-
meiro lugar deverá ser verificada, antes da habilitação, por Prova de Con-
ceito sem custo para a Câmara. A avaliação será binária - ATENDE ou NÃO 
ATENDE - e limitada às funcionalidades essenciais. Todos os testes abaixo 
são críticos porque cada um corresponde a requisito indispensável para a 
operação educacional ou para a integridade da votação; não haverá com-
pensação entre funcionalidades. 

Nº Funcionalidade crítica Procedimento / evidência objetiva Resultado 

1 
Acesso web e responsi-
vidade 

Abrir o AVA/LMS em navegador de computador e em dispositivo móvel ou emu-
lação, demonstrando funcionamento responsivo sem instalação obrigatória. 

 

2 
Usuários, perfis e per-
missões 

Criar usuários com perfis distintos, demonstrar importação em lote e permissões 
segregadas de administrador, gestor, instrutor e cursista. 
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Nº Funcionalidade crítica Procedimento / evidência objetiva Resultado 

3 
Inscrição e recuperação 
de acesso 

Demonstrar auto inscrição, inscrição administrada, bloqueio ou suspensão de 
usuário e recuperação segura de acesso. 

 

4 Publicação de conteúdo 
Criar curso de teste e publicar vídeo ou áudio, documento, link e questionário ou 
avaliação. 

 

5 
Acompanhamento aca-
dêmico 

Demonstrar registro de progresso, frequência ou participação, nota e conclusão 
do curso de teste. 

 

6 Certificação 
Concluir o curso de teste e emitir certificado digital com QR Code ou mecanismo 
equivalente de validação. 

 

7 Relatórios e exportação Gerar e exportar relatório em CSV ou XLSX.  

8 
Identidade visual e domí-
nio 

Demonstrar a possibilidade de aplicação de logotipo, cores institucionais e do-
mínio ou subdomínio definido pela Câmara. 

 

9 Configuração da eleição 
Criar eleição de teste por edição e escola, cadastrar cargo 

, candidatos, período de abertura e encerramento. 
 

10 
Acesso da escola e pre-
venção de voto dupli-
cado 

Criar acesso administrativo individualizado para escola através de login e senha 
ou token. 

 

11 
Votação síncrona, apura-
ção e relatórios 

Abrir e encerrar eleição simulada no período autorizado, registrar votos, realizar 
apuração automática e emitir relatório por escola e consolidado com os campos 
previstos. 

 

 

2.6.2. Qualificação técnico-operacional 

A experiência anterior deverá ser vinculada às parcelas de maior relevância 
técnica e sem limitar o número de atestados. A comprovação poderá resul-
tar de um único atestado ou do somatório de documentos distintos, não 
sendo necessário que todas as atividades tenham sido executadas no 
mesmo contrato. São consideradas parcelas relevantes: 

• planejamento, organização, coordenação ou apoio técnico-operacio-
nal de programas Vereador Mirim, Câmara Jovem, Parlamento Jovem 
ou programa similar desenvolvidos com participação de 15 unidades 
escolares para o limite máximo de 3.000 alunos por edição; 

• disponibilização, hospedagem, operação, gerenciamento ou suporte 
de ambiente virtual de aprendizagem - AVA/LMS; 

• produção, adaptação, organização, disponibilização ou gestão de 100 
horas/aulas com conteúdo educacionais, cursos ou objetos de apren-
dizagem em modalidade remota; 

• produção , adaptação, organização, disponibilização ou gestão de um 
curso com 20 horas/aulas para o Projeto Vereador Mirim por um Dia, 
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com conteúdos educacionais, cursos ou objetos de aprendizagem em 
modalidade remota; 

• disponibilização, operação ou suporte de sistema eletrônico de vota-
ção, consulta, eleição ou processo participativo digital, com autenti-
cação, controle de votação, apuração e relatórios para o limite má-
ximo de 15 unidades escolares e 3.000 alunos por edição. 

A escolha decorre da centralidade dessas quatro capacidades para a exe-
cução integrada. De acordo com a Lei 14.133/2021 artigo 67 § 2º serão exi-
gidos 50% dos quantitativos quando aplicável de escolas, eleitores, ho-
ras/aula, evitando restrição superior à necessária. 

2.6.3. Qualificação econômico-financeira 

 A execução contratual envolve a prestação contínua de serviços, incluindo 
hospedagem e licenciamento de sistemas, disponibilização de equipe multidisci-
plinar, produção de conteúdo, suporte técnico, mobilização, fornecimento de ma-
teriais e manutenção de estrutura de contingência, sem previsão de pagamento 
antecipado e com responsabilidade da contratada pela continuidade dos serviços. 
Considerando a natureza da contratação, sua continuidade e os riscos decorrentes 
de eventual descontinuidade por insuficiência econômico-financeira da contra-
tada, a boa situação financeira deverá ser aferida de forma objetiva, mediante os 
seguintes critérios: 

• apresentação de certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante; 

• apresentação do balanço patrimonial, demonstração do resultado do exer-
cício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios so-
ciais, comprovando índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e 
Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

• comprovação de Capital Circulante Líquido (CCL) ou Capital de Giro (CG), 
correspondente à diferença entre o Ativo Circulante e o Passivo Circulante, 
igual ou superior a 16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos 
por cento) do valor anual estimado da contratação; 

• comprovação de patrimônio líquido mínimo correspondente a 10% (dez por 
cento) do valor estimado da contratação, mediante apresentação das de-
monstrações contábeis exigidas na forma da legislação aplicável; 

• apresentação de declaração de compromissos assumidos, acompanhada da 
demonstração do resultado do exercício, demonstrando que 1/12 (um doze 
avos) do valor total dos contratos vigentes não supera o patrimônio líquido 
da empresa, devendo ser apresentada justificativa quando houver diferença 
superior a 10% (dez por cento) entre a declaração e a receita bruta cons-
tante das demonstrações contábeis. 

Os índices de Liquidez Geral e Liquidez Corrente permitem avaliar a capacidade da 
empresa de honrar seus compromissos financeiros de curto e longo prazo, en-
quanto o índice de Solvência Geral demonstra sua capacidade patrimonial para 
fazer frente ao conjunto de suas obrigações. A exigência de Capital Circulante Lí-
quido ou Capital de Giro busca assegurar a disponibilidade de recursos financeiros 
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para suportar as despesas operacionais e os custos inerentes à execução contra-
tual, especialmente diante da continuidade dos serviços e da necessidade de ma-
nutenção de equipe, infraestrutura e demais recursos necessários à prestação. 

A exigência de patrimônio líquido mínimo de 10% busca demonstrar a existência 
de estrutura patrimonial compatível com a dimensão econômica da contratação. 
Complementarmente, a declaração de compromissos assumidos permite avaliar o 
grau de comprometimento da capacidade financeira da empresa com contratos já 
vigentes, verificando se suas obrigações atuais são compatíveis com a assunção 
de novas responsabilidades contratuais. 

Os requisitos possuem finalidades complementares e buscam reduzir os riscos de 
inadimplemento, descontinuidade dos serviços e comprometimento da execução 
contratual por insuficiência de capacidade econômico-financeira. Sua aplicação ob-
servará as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à 
apresentação das demonstrações contábeis, à comprovação dos índices econômi-
cos e às regras específicas aplicáveis às empresas constituídas há menos de 2 
(dois) anos, inclusive quanto à possibilidade de apresentação de balanço de aber-
tura, quando cabível. 

2.6.4. Participação em consórcio 

Não se mostra necessária a formação de consórcios. O objeto não demanda 
reunião excepcional de capacidades empresariais, financeiras ou tecnológi-
cas de grande vulto; as parcelas relevantes são comercialmente coordená-
veis por uma única empresa, que poderá recorrer à subcontratação limitada 
de atividades acessórias. A admissão de consórcio ampliaria a complexi-
dade de governança, representação, responsabilização, segurança de da-
dos, controle de suboperadores, fiscalização e reversibilidade, sem benefí-
cio técnico proporcional. Assim, deverá ser vedada a participação de em-
presas reunidas em consórcio, mediante reprodução da vedação nos docu-
mentos convocatórios. 

2.6.5. Participação de sociedades cooperativas 

O art. 16 da Lei nº 14.133/2021 admite a participação de profissionais or-
ganizados sob a forma de cooperativa quando estiverem presentes, cumu-
lativamente, as condições legais. Nesta modelagem, o núcleo do objeto re-
úne licenciamento e operação gerenciada de plataformas, hospedagem, se-
gurança da informação, produção educacional, logística, fornecimento de 
materiais e coordenação integrada de resultados, dependentes de ativos 
tecnológicos e de equipe multidisciplinar sob responsabilidade institucional 
única. Não se trata de serviço especializado autônomo que possa ser inte-
gralmente executado, de forma intercambiável, por qualquer cooperado 
com igual qualificação, nem de atividade meramente complementar à atu-
ação individual dos cooperados. Por não se mostrarem compatíveis, no caso 
concreto, as condições dos incisos III e IV do art. 16, deverá ser vedada a 
participação de sociedades cooperativas, sem fundamento em dedicação 
exclusiva de mão de obra ou em presunção genérica contra a forma coope-
rativa. 

2.6.6. Garantia contratual 

Considerando a criticidade dos dados tratados, a dependência operacional dos am-
bientes disponibilizados, a necessidade de continuidade dos serviços, a realização 
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de processos eleitorais no âmbito do Programa Vereador Mirim por um Dia e a 
necessidade de assegurar adequada transição e reversibilidade ao término da con-
tratação, poderão ser exigidas garantias destinadas à proteção da Administração 
e à adequada execução do objeto. 

Garantia de participação: será exigida garantia de proposta, como requisito de pré-
habilitação, no valor correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da 
contratação, observadas as condições e modalidades admitidas pela Lei nº 
14.133/2021. A exigência tem por finalidade conferir maior segurança ao procedi-
mento licitatório e assegurar a seriedade das propostas apresentadas. 

Garantia de execução contratual: do licitante vencedor será exigida, por ocasião 
da contratação, garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do 
contrato, em uma das modalidades legalmente admitidas, destinada a resguardar 
a Administração diante de eventual inadimplemento das obrigações assumidas e 
assegurar, quando necessário, o ressarcimento de prejuízos e a recomposição das 
condições necessárias à continuidade e conclusão do objeto. 

A garantia de execução contratual não se confunde com as exigências de qualifi-
cação econômico-financeira. Enquanto a qualificação econômico-financeira busca 
demonstrar, durante a fase de habilitação, a capacidade prévia do licitante para 
cumprir as obrigações decorrentes da futura contratação, a garantia contratual 
constitui instrumento de proteção da Administração durante a execução do con-
trato, mitigando os riscos associados ao eventual descumprimento das obrigações 
assumidas. 

 

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO 

3.1. Metodologia da prospecção 

O levantamento considerou soluções ofertadas no mercado, contratações 
públicas semelhantes divulgadas no Portal Nacional de Contratações Públi-
cas - PNCP, possibilidades de execução direta, contratação fragmentada e 
contratação integrada. A análise foi orientada pelo ciclo de vida, pela ne-
cessidade de interoperabilidade, pela segurança dos dados, pela capaci-
dade de fiscalização, pela continuidade do serviço e pelos custos adminis-
trativos associados à gestão de um ou vários contratos. 

Como referências de mercado com elevada aderência material à solução 
avaliada, foram identificadas a contratação da Câmara Municipal de Berti-
oga, decorrente do Edital nº 001/2024 e formalizada pelo Contrato nº 
027/2024, e o Contrato de aditivo N.º 026/2025 compreendendo implanta-
ção e customização de plataforma virtual de aprendizagem — LMS, hospe-
dagem e gerenciamento da plataforma integrada a módulo de votação on-
line, tutoria e apoio pedagógico, produção de conteúdos educacionais, 
apoio à organização do Projeto Vereador Mirim, coordenação da votação 
nas escolas e suporte às atividades posteriores dos jovens eleitos. A contra-
tação identificada demonstra a existência de mercado fornecedor e a ado-
ção, por outras Câmaras Municipais, de soluções integradas envolvendo 
ambiente virtual de aprendizagem, apoio pedagógico, execução de progra-
mas de cidadania e processos de votação ou participação juvenil. Embora 
apresentem significativa similaridade funcional, seus valores somente po-
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derão ser utilizados na pesquisa de preços após análise crítica das diferen-
ças de quantitativos, período de execução, entregáveis, especificações téc-
nicas e condições contratuais. 

3.2. Alternativas analisadas 

Alternativa Descrição Vantagens Limitações e riscos Conclusão 

1 - Execução integral 
com recursos pró-
prios e ferramentas 
gratuitas 

Uso de servidores da Câ-
mara, ferramentas gratui-
tas ou de código aberto e 
procedimentos manuais. 

Menor desembolso con-
tratual aparente; maior 
domínio interno. 

Ausência de equipe permanente 
de administração de sistemas, hos-
pedagem, segurança, produção 
multimídia, tutoria, suporte e logís-
tica; necessidade de infraestru-
tura, capacitação e manutenção; 
elevado risco de descontinuidade. 

Não recomen-
dada. 

2 - Desenvolvimento 
ou aquisição de siste-
mas próprios 

Desenvolvimento sob en-
comenda ou aquisição de 
licenças permanentes 
para AVA/LMS e votação. 

Maior controle sobre o 
código ou licença; possi-
bilidade de customiza-
ção profunda. 

Custo de desenvolvimento, hospe-
dagem, atualização, segurança, 
manutenção, suporte e evolução; 
prazo incompatível com o calendá-
rio; necessidade de equipe técnica 
interna e risco de obsolescência. 

Não recomen-
dada. 

3 - Contratações se-
paradas por compo-
nente 

Contratos distintos para 
AVA/LMS, votação, conte-
údos, suporte, materiais e 
apoio às edições. 

Possível ampliação de 
competição por especia-
lidade. 

Fragmentação da responsabili-
dade; interfaces e cronogramas 
dependentes; duplicidade de ges-
tão; risco de incompatibilidade; 
tratamento de dados por múltiplos 
agentes; controvérsias sobre fa-
lhas e aceites; maior custo de fis-
calização. 

Tecnicamente 
possível, mas 
menos vanta-
josa. 

4 - Serviço integrado 
e gerenciado 

Uma contratação para im-
plantação, operação, con-
teúdos, eleições e apoio, 
com preços unitários por 
parcela e responsabili-
dade centralizada. 

Interoperabilidade, go-
vernança comum de da-
dos, cronograma único, 
responsabilidade defi-
nida, menor custo de co-
ordenação, continui-
dade, segurança e facili-
dade de medição. 

Necessidade de delimitação rigo-
rosa das parcelas e prevenção de 
sobreposição; dependência do for-
necedor mitigada por exportação e 
reversibilidade. 

Solução esco-
lhida. 

 

3.3. Justificativa técnica e econômica da solução escolhida 

A contratação integrada apresenta a melhor relação entre capacidade de 
atendimento, risco, governança e custo do ciclo de vida. A solução reúne 
elementos tecnologicamente interdependentes e atividades operacionais 
que precisam compartilhar identidade institucional, cadastros, calendários, 
regras, suporte, evidências, dados e responsabilidades. A separação exigiria 
múltiplas integrações, contratos e equipes de fiscalização, com aumento de 
custos indiretos e risco de lacunas de responsabilidade. 

A adoção de ambiente gerenciado em nuvem evita investimentos próprios 
em infraestrutura, licenças, manutenção, atualização e equipe técnica per-
manente. A remuneração por unidades objetivas - serviço inicial, mês, 
hora/aula e edição - permite transparência de preços e medição sem romper 
a integração funcional. 

A solução poderá ser ofertada por empresas com diferentes arranjos tecno-
lógicos, desde que atendam aos requisitos funcionais e de desempenho. 
Não haverá indicação de marca, modelo, linguagem de programação ou for-
necedor de nuvem específico. 
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3.4. Adequação do critério de julgamento 

A qualidade necessária pode ser assegurada por requisitos mínimos objeti-
vos, níveis de serviço, Prova de Conceito, homologação, evidências de 
aceite, indicadores de desempenho, glosas e fiscalização. A ponderação de 
qualidades que excedam os requisitos mínimos não é essencial ao alcance 
da finalidade pública. O menor preço global do lote, combinado com preços 
unitários e avaliação objetiva de conformidade, é adequado para selecionar 
a proposta mais vantajosa. 

3.5. Controle de eventual restrição competitiva 

Os requisitos foram limitados às funcionalidades indispensáveis e descritos 
por desempenho e resultado. A possibilidade de somatório de atestados, a 
ausência de quantitativos mínimos, a não exigência de identidade literal do 
objeto social ou dos atestados, a permissão de ambiente próprio na Prova 
de Conceito e a subcontratação de parcelas acessórias ampliam a partici-
pação sem comprometer a segurança da solução. 

Antes da divulgação do edital, o resultado da pesquisa de mercado deverá 
ser confrontado com as exigências de qualificação econômico-financeira, a 
vedação aos consórcios, para confirmar que as condições adotadas perma-
necem proporcionais e não reduzem indevidamente o universo competitivo. 
Caso a pesquisa ou a fase externa revele quantidade restrita de fornecedo-
res por requisito específico, a Administração deverá reavaliar sua indispen-
sabilidade e flexibilizá-lo quando possível, preservados os requisitos essen-
ciais de segurança, integridade da votação, acessibilidade, proteção de da-
dos e continuidade. 

 

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução escolhida compreende seis parcelas coordenadas, todas integran-
tes de um único ciclo operacional: 

Item Parcela Conteúdo da solução Dimensionamento 

1 Operação 
continuada 

Disponibilização, customização, hospedagem, disponibilidade, gerenciamento, ma-
nutenção, atualizações, cópias de segurança, suporte remoto e presencial, tutoria, 
acompanhamento técnico-operacional e pedagógico e relatórios. 

12 meses. 

2 Conteúdos 
educacionais 

Produção, adaptação e atualização de conteúdos finais para modalidade remota, 
incluindo recursos didáticos, acessibilidade, publicação e materiais complementa-
res inerentes. 

100 horas/aula de 
45 minutos. 

3 
Conteúdos 
educacionais 

Produção, adaptação e atualização de conteúdos finais para a capacitação do Elei-
tores e candidatos do Projeto Vereador Mirim por um Dia. 

20 horas/aula de 
45 minutos. 

4 Estruturação 
das edições 

Plano operacional, calendário, orientações, reuniões, materiais de divulgação, ca-
pacitação para escolas e eleitores contendo organização de candidaturas, campa-
nha, votação e contingência. 

2 edições para até 
15 escolas partici-
pantes e até 3.000 
eleitores por edi-
ção. 

6 Eleição Configuração, importação e validação, teste, votação, apuração, suporte, cabines, 
urnas e cédulas de contingência, tratamento de ocorrências e relatórios. 

2 edições para até 
15 escolas partici-
pantes e até 3.000 
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Item Parcela Conteúdo da solução Dimensionamento 

eleitores por edi-
ção. 

7 Apoio aos 
eleitos 

Diplomação, posse, palestra, oficina legislativa, sessão de apresentação, camise-
tas, certificados e relatório final. 

2 edições, para os 
15 titulares e 15 
suplentes por edi-
ção. 

 

4.1. Ciclo de vida e transição 

O ciclo de vida inclui mobilização, implantação, homologação, operação, 
produção de conteúdos, preparação das edições, eleições, apoio pós-eleito-
ral e encerramento. Durante a vigência deverão ser mantidas atualizações, 
correções de segurança, backups, compatibilidade, suporte, documentação 
e portabilidade. O plano de reversibilidade deverá ser entregue antes do 
aceite da implantação, permanecer atualizado e ser revisto antes do encer-
ramento. 

4.2. Delimitação econômica das parcelas 

A estrutura de preços deverá impedir sobreposição. A implantação não in-
cluirá a operação mensal posterior; a operação não remunerará produção 
de conteúdo nem eventos específicos; o conteúdo será medido apenas pela 
carga educacional final aceita; a estruturação não incluirá votação e ativi-
dades pós-eleitorais; a eleição não incluirá preparação já remunerada nem 
diplomação e oficinas; e o apoio aos eleitos não incluirá preparação ou vo-
tação. 

4.3. Principais riscos considerados na escolha 

Nº Risco Medida preventiva ou corretiva Responsável 

1 
Atraso na definição de regras, calen-
dário ou adesão das escolas 

Ajustar o cronograma e comunicar previamente as partes 
envolvidas 

Câmara Municipal 

2 
Atraso ou falha na implantação das 
plataformas 

Realizar testes e corrigir eventuais falhas dentro de prazo 
acordado 

Contratada 

3 
Indisponibilidade do sistema ou falha 
de internet durante a eleição 

Acionar o suporte e, quando necessário, utilizar os proce-
dimentos de contingência 

Contratada, Câmara 
e escolas 

4 
Incidente de segurança ou trata-
mento inadequado de dados 

Adotar medidas de segurança, conter o incidente e comu-
nicar as partes envolvidas 

Parte responsável 
pelo incidente 

5 
Atraso na entrega de conteúdos, ma-
teriais ou serviços 

Estabelecer novo prazo para correção, complementação 
ou substituição 

Contratada, quando 
responsável 

6 
Divergência na comprovação ou me-
dição dos serviços 

Solicitar esclarecimentos e documentação complementar 
antes de qualquer glosa 

Gestor, fiscal e con-
tratada 

7 
Dificuldade na entrega ou transferên-
cia de dados e arquivos 

Disponibilizar os arquivos previstos no contrato, em for-
mato acessível 

Contratada 
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5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

As quantidades foram definidas para um ciclo anual de 12 meses e consi-
deram a capacidade máxima que deverá estar disponível, sem obrigação 
de consumo integral quando a demanda depender da adesão das escolas, 
do número de estudantes, do calendário ou de circunstâncias supervenien-
tes justificadas. 

Item Parcela Unidade Quant. Memória de cálculo 

1 
Disponibilização, customização, Opera-
ção, hospedagem, gerenciamento e su-
porte 

mês 12 Cobertura contínua durante um ciclo anual. 

2 
Produção, adaptação e atualização de 
conteúdos 

hora/aula 
de 45 min 

100 
Teto anual de carga educacional final a ser demandada por 
ordem de serviço. 

3 
Produção, adaptação e atualização de 
conteúdos para o Projeto Vereador Mirim 
por um Dia. 

hora/aula 
de 45 min 

20 
Teto anual de carga educacional para capacitação dos eleito-
res/candidatos do Projeto. 

4 
Estruturação técnico-operacional do Pro-
grama para até 15 escolas e até 3.000 elei-
tores. 

edição 2 Uma edição por semestre, conforme calendário institucional. 

6 
Realização da eleição para até 15 escolas 
e até 3.000 eleitores. 

edição 2 Uma eleição vinculada a cada edição. 

7 
Apoio aos eleitos sendo 15 Vereadores Mi-
rins titulares e 15 Suplentes de Vereadores 
Mirins. 

edição 2 Uma etapa pós-eleitoral vinculada a cada edição. 

 

5.1. Parâmetros de dimensionamento 

Parâmetro Quantidade ou limite Fundamento do dimensionamento 

Edições anuais 2 por ano Uma por semestre, ajustável ao calendário aprovado. 

Escolas participantes Até 15 por edição Abrangência máxima; uma cabine e uma urna de contingência por escola. 

Estudantes eleitores até 3.000 por edição Teto operacional para suporte e votação. 

Vereadores Mirins Titulares Até 15 por edição De acordo com o número de cadeiras de vereadores da Câmara. 

Suplentes de Vereador Mirim  Até 15 por edição De acordo com o número de cadeiras de vereadores da Câmara. 

Apoio pós-eleitoral Até 30 por edição Sendo 15 Vereadores Mirins e 15 Suplentes de Vereador Mirim. 

Cabines de votação Até 15 por edição Uma por escola participante, admitida reutilização em perfeito estado. 

Urnas físicas de contingência Até 15 por edição Uma por escola participante, admitida reutilização em perfeito estado. 

Cédulas de contingência até 3.300 por edição 3.000 eleitores + margem operacional de 10%: 3.000 = 3.300. 

Camisetas Até 30 por edição Sendo 15 Vereadores Mirins e 15 Suplentes Mirins. 

Certificados Até 30 por edição Sendo 15 Vereadores Mirins e 15 Suplentes Mirins. 

 

A carga anual de 100 horas/aula representa teto de planejamento para per-
mitir a oferta de cursos e objetos de aprendizagem ao longo do ciclo anual. 
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Cada período de 45 minutos de conteúdo formativo final corresponderá a 
uma hora/aula e incluirá, no respectivo preço, roteiro, diagramação, grava-
ção ou animação quando prevista, edição, revisão, acessibilidade, publica-
ção, questionários e materiais complementares necessários. Reuniões ad-
ministrativas, mobilização interna, suporte ordinário e correções de produ-
tos rejeitados não integrarão a carga remunerável. 

Curso com a carga horária de 20 horas/aulas que será de uso exclusivo para 
atendimento ao Projeto Vereador Mirim por um Dia. Cada período de 45 
minutos de conteúdo formativo final corresponderá a uma hora/aula e in-
cluirá, no respectivo preço, roteiro, diagramação, gravação ou animação 
quando prevista, edição, revisão, acessibilidade, publicação, questionários, 
materiais complementares necessários e a liberação de até 3.000 certifica-
dos por edição para os alunos participantes. Reuniões administrativas, mo-
bilização interna, suporte ordinário e correções de produtos rejeitados não 
integrarão a carga remunerável. 

 

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

A estimativa deverá ser concluída nos termos do art. 23 da Lei nº 
14.133/2021 e da regulamentação interna, mediante fontes comparáveis, 
análise crítica, memória de cálculo, identificação das condições comerciais 
e exclusão motivada de valores inexequíveis, inconsistentes ou excessiva-
mente elevados. As referências semelhantes deverão ser ajustadas às dife-
renças de escopo, quantidade, vigência, local, nível de serviço e data. 

6.1. Planilha estimativa por item 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

6.1.1. Homologação da Contratação da Câmara Municipal de Franco da Rocha: 

6.1.2.  A contratação da Câmara Municipal de Franco da Rocha (PNCP, 
EDHUC - Editora e Serviços Educacionais Ltda., valor de R$ 610.000,00, 
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data-base outubro/2026) foi selecionada por apresentar elevada aderência 
material ao objeto pretendido, por envolver ambiente virtual de aprendiza-
gem, sistema de votação on-line, produção de conteúdos, suporte e apoio 
à execução do Projeto Vereador Mirim, além de ser recente e oriunda de 
procedimento público, o que reflete condições atuais de mercado e atende 
ao art. 23, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

6.1.3.  Reconhece-se que a referência apresenta pequenas diferenças em 
relação à contratação pretendida, notadamente quanto a quantitativos, nú-
mero de escolas e estudantes, carga horária de conteúdos, vigência, mate-
riais físicos e demais condições contratuais. Tais diferenças não afastam a 
comparabilidade, pois não alteram a natureza do serviço, a lógica de for-
mação de preços por parcelas (implantação, operação, conteúdos, edições, 
eleição e apoio aos eleitos) nem os insumos predominantes, de caráter tec-
nológico, pedagógico e de suporte. 

6.1.4.  As especificidades da Câmara Municipal de Arujá foram consideradas 
na análise crítica: (i) 2 edições anuais para até 15 escolas e até 3.000 elei-
tores por edição; (ii) 100 horas/aula anuais de conteúdos, acrescidas de 
curso exclusivo de 20 horas/aula com certificação digital para todos os alu-
nos participantes; (iii) site exclusivo do Projeto Vereador Mirim por um Dia; 
(iv) fornecimento de cabine, urna física e até 3.300 cédulas de contingência 
por edição; (v) camisetas e certificados para 15 titulares e 15 suplentes por 
edição; e (vi) exigências de proteção de dados, acessibilidade, reversibili-
dade e garantia de execução contratual. 

6.1.5.  Dessa forma, o valor da referência será utilizado como parâmetro 
inicial e não como preço definitivo. Os itens com escopo equivalente pode-
rão ser aproveitados diretamente; os itens com diferença de quantitativo, 
vigência ou especificação deverão ser ajustados proporcionalmente por uni-
dade de medida (mês, hora/aula e edição); e os itens específicos da Câmara, 
sem correspondência na referência, deverão ser precificados com base em 
outras fontes admitidas no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, como cotações 
diretas com fornecedores, outras contratações públicas e pesquisa em base 
de preços, com memória de cálculo. 

6.1.6.  Ressalta-se que a utilização da referência decorre da escassez de 
contratações idênticas e que, na consolidação final da pesquisa, a Adminis-
tração poderá combiná-la com outras fontes, aplicando critério estatístico 
(média, mediana ou menor valor), com exclusão motivada de valores ine-
xequíveis ou excessivamente elevados, de modo a assegurar que a estima-
tiva seja compatível com o mercado e com as peculiaridades do objeto. 

6.2. Quadro de fontes e consolidação da pesquisa 

Linha Fonte Identificação Fornecedor Data-base Resultado/observação 

1 

PNCP - 
https://pncp.gov.br/

app/edi-
tais/016615270001

20/2026/15 

CAMARA MUNICI-
PAL DE FRANCO 

DA ROCHA 

EDHUC - EDITORA 
E SERVICOS EDU-
CACIONAIS LTDA 

OUTUBRO/2026 R$ 610.000,00 
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7 - JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O parcelamento foi examinado à luz da viabilidade técnica, da responsabi-
lidade, do custo de gestão de múltiplos contratos e do dever de ampliar a 
competição. Embora existam parcelas com unidades de medida distintas, 
elas compõem um único sistema operacional: os cadastros, conteúdos, re-
gras, calendários, dados, suporte, eleições, relatórios e evidências precisam 
funcionar de forma coordenada e sob governança comum. 

A divisão em contratações autônomas criaria interfaces críticas entre forne-
cedores, multiplicaria rotinas de gestão e fiscalização, aumentaria o número 
de operadores e suboperadores de dados pessoais, dificultaria a identifica-
ção da responsabilidade por falhas e poderia gerar incompatibilidades entre 
o AVA/LMS, o sistema de votação, a produção de conteúdos, o suporte e a 
execução das edições. Os custos administrativos e os riscos superam even-
tual ganho competitivo decorrente da divisão. 

A solução deverá, portanto, ser adjudicada em lote único, com julgamento 
pelo valor global. Para preservar a transparência, a competitividade e a me-
dição, a proposta deverá discriminar preços unitários para as seis parcelas. 
A adoção do lote único não autoriza pagamento global indiferenciado, nem 
sobreposição entre atividades. 

A reserva de cota prevista para aquisição de bens divisíveis não se aplica, 
pois o objeto consiste predominantemente em serviço integrado. Permane-
cerá assegurado o tratamento favorecido às microempresas e empresas de 
pequeno porte nas hipóteses e limites legais aplicáveis. 

8 - CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não foram identificadas contratações interdependentes cuja celebração 
conjunta seja condição indispensável para a execução da solução. O acesso 
às unidades escolares, os espaços institucionais, a identidade visual, o do-
mínio ou subdomínio, as regras e os calendários serão providos ou aprova-
dos pela Câmara e pelas instituições participantes no âmbito de suas com-
petências. 

Podem existir contratações correlatas de comunicação institucional, conec-
tividade, eventos, equipamentos ou serviços administrativos, mas elas não 
substituem nem condicionam tecnicamente a solução planejada. Materiais, 
hospedagem, licenças, suporte, deslocamentos, produção, montagem e de-
mais recursos diretamente necessários ao objeto deverão estar incluídos na 
futura contratação, evitando dependências artificiais. 

 

9 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Resultado Benefício pretendido Parâmetro de verificação 

Oferta educacional 
Produção e disponibilização de conteúdos acessíveis em 
modalidade EAD. 

100 horas/aula anuais, medidas por conteúdo 
final aceito. 
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Resultado Benefício pretendido Parâmetro de verificação 

Curso educacional 
Produção e disponibilização de conteúdos acessíveis em 
modalidade EAD para capacitação dos eleitores/candidatos 
do Projeto. 

20 horas/aula anuais, medidas por conteúdo fi-
nal aceito. 

Participação cidadã 
Realização organizada do Programa Vereador Mirim e 
aproximação dos estudantes com o Legislativo. 

2 edições anuais, até 15 escolas e até 3.000 
eleitores por edição. 

Integridade das eleições 
Votação autenticada, sigilosa, apurada e apoiada por con-
tingência. 

Testes prévios, logs, relatórios por escola e 
consolidado e ausência de perda ou duplici-
dade de votos imputável à contratada. 

Apoio aos eleitos 
Formação e participação dos vereadores mirins titulares e 
suplentes. 

Atendimento aos 15 titulares e 15 suplentes por 
edição, com diplomação, posse, oficina e ses-
são. 

Eficiência administrativa 
Redução de atividades técnicas especializadas executadas 
de forma improvisada por servidores. 

Responsabilidade contratual centralizada, su-
porte formal e evidências de medição. 

 

A contratação permitirá melhor aproveitamento dos servidores, que se con-
centrarão em governança, validação, articulação institucional, fiscalização 
e decisões administrativas, em vez de administrar infraestrutura, produzir 
conteúdos, operar sistemas e executar logística especializada. A centraliza-
ção tecnológica e operacional deverá reduzir retrabalho, conflitos de res-
ponsabilidade e custos indiretos de coordenação. 

Não foram identificadas obras, reformas, licenças ou autorizações externas 
indispensáveis à implantação. Eventuais ajustes em domínio, acessos, salas 
e equipamentos institucionais deverão ser concluídos antes da respectiva 
etapa de execução. 

 

10 - IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

Impacto potencial Origem Medida mitigadora 

Consumo de papel e insu-
mos 

Cédulas, certificados, orientações e mate-
riais. 

Priorizar conteúdo digital e certificados eletrônicos; imprimir 
somente o necessário à contingência e às atividades apro-
vadas. 

Resíduos de cabines, urnas 
e materiais 

Descarte após as edições. 
Utilizar materiais recicláveis, reciclados ou reutilizáveis 
quando possível; permitir reutilização em perfeito estado; 
destinação ambientalmente adequada. 

Deslocamentos Emissões e custos de reuniões e suporte. 
Adotar reuniões remotas quando adequadas, mantendo pre-
sença somente nas atividades essenciais. 

Consumo energético e com-
putacional 

Hospedagem e uso dos sistemas. 
Exigir solução eficiente, manutenção atualizada e dimensio-
namento compatível, sem infraestrutura ociosa na Câmara. 

Dados e mídias 
Persistência indevida de cópias e equipa-
mentos. 

Exportação, eliminação segura, descarte adequado de mí-
dias e comprovação do procedimento. 
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Impacto potencial Origem Medida mitigadora 

Produção de materiais 
Uso de tintas, tecidos, embalagens e 
transporte. 

Dimensionar pelos participantes efetivos, aprovar previa-
mente as quantidades e evitar excedentes. 

 

Não se identificam impactos ambientais de alta magnitude, pois o objeto é 
predominantemente digital e não envolve obras ou aquisição de infraestru-
tura permanente. As medidas acima deverão integrar a execução e a fisca-
lização, quando aplicáveis. 

 

11 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A contratação é tecnicamente viável porque há soluções disponíveis no 
mercado capazes de integrar ambiente virtual de aprendizagem, votação 
on-line, produção de conteúdos, suporte e operação do Programa Vereador 
Mirim mediante requisitos objetivos e verificáveis. A solução integrada re-
duz interfaces, centraliza responsabilidades, preserva a governança institu-
cional e permite acompanhamento por entregas, níveis de serviço e evidên-
cias. 

A contratação é operacionalmente adequada porque supre capacidades que 
não estão permanentemente disponíveis na estrutura da Câmara, sem 
transferir competências decisórias ou a direção da política educacional. O 
modelo de serviço gerenciado evita investimentos próprios em infraestru-
tura e equipe especializada e contempla continuidade, segurança, acessibi-
lidade, proteção de dados, contingência e reversibilidade. 

Diante dos elementos analisados, conclui-se pela adequação e viabilidade 
da contratação de serviço comum, continuado e integrado, pelo prazo inicial 
de 12 meses, em lote único, com julgamento pelo menor preço global, pre-
ços unitários por parcela, Prova de Conceito das funcionalidades essenciais, 
critérios proporcionais de habilitação, garantia de execução, medição por 
resultado e mecanismos de proteção de dados e reversibilidade, à indicação 
da dotação orçamentária adequada e à aprovação dos documentos da fase 
preparatória. 

Arujá, 04 de novembro de 2026 

 

Elaborado por: 

 

Lilian Ferraz 
Diretora 

Escola do Legislativo Arujá 

Aprovado por: 

 
Cristiane Araújo Pedro de Oliveira 

Presidente 
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ANEXO II – DO EDITAL 

 TERMO DE DECLARAÇÃO 

 

Eu _______________________________(nome completo), representante legal da em-
presa _______________________________(nome da pessoa jurídica), interessada em 
participar do procedimento licitatório Pregão Eletrônico nº 08/2026, da Câmara 
Municipal de Arujá, declaro, sob as penas da lei, que a empresa: 

a) Não está impedida de contratar com a esfera de governo municipal; 

b) Não foi declarada inidônea pelo Poder Público, de nenhuma esfera; 

c) Não existe fato impeditivo à habilitação da empresa; 

d) A empresa não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em tra-
balho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo 
de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do art. 
7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal; 

e) Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, obser-
vando o disposto nos incisos III e IV e do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Consti-
tuição Federal; 

f) A empresa está em dia com todas as determinações trabalhistas e demais 
legislações aplicáveis. 

g) Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em de-
finitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instru-
mento convocatório; 

h)   A empresa está ciente de que não poderá, na constância da relação 
contratual que venha a firmar com a Câmara, vir a contratar empregado que seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau, de quaisquer pessoas ocupantes dos cargos de Vereadores. 

i)  A empresa está ciente que deve seguir os padrões de segurança ade-
quados ao uso de dados pessoais de que trata a Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 

 

________, ____ de ________ de 2026. 

 

 

Assinatura do representante legal 

Nome do representante legal 

Obs: Este documento deverá ser apresentado em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO III – DO EDITAL 

 

 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

 

 

Eu   _________________________(nome       completo), 
RG n. º  ____________ representante legal da 
 __________________________________________   
(denominação da pessoa jurídica), CNPJ n. º __________________________,   DECLARO, 
sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os 
requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do Pregão n. º 
08/2026, realizado pelo Legislativo Municipal de Arujá, inexistindo qualquer fato 
impeditivo de sua participação neste certame. 

 

 

 

 

 

 

____________, ____ de ______________ de 2026. 

 

 

 

 

 

 

Assinatura do representante legal 

 

 

 

 

 

 

 

Obs: Este documento deverá ser apresentado em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO IV – DO EDITAL 

PROPOSTA COMERCIAL 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO nº 08/2026 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL DO LOTE ÚNICO 

PROCESSO Nº 21.822/2026 

EMPRESA 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: 

ENDEREÇO: 

CNPJ: 

TELEFONE: 

RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: 

RG: 

CPF: 

E-MAIL PROFISSIONAL: 

E-MAIL PESSOAL: 

PROPOSTA COMERCIAL – PLANILHA DE ITENS E PREÇOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
 

UND 

 

QUANT. 

VALOR  

UNITÁRIO (R$) 

VALOR  

TOTAL (R$) 

LOTE ÚNICO 

1 

Disponibilização, customização, operação, hos-
pedagem, gerenciamento de Plataforma 
AVA/LMS e site com suporte remoto e presen-
cial e apoio técnico-operacional e pedagógico. 

mês 12 R$............ R$............ 

2 
Produção, adaptação e atualização de conteú-
dos educacionais finais. 

hora/aula 
(45 min) 

100 R$............ R$............ 

3 

Curso exclusivo para o Projeto Vereador Mirim 
por um Dia, com a carga horária de 20 horas/au-
las com certificação online para até 3.000 eleito-
res/candidatos por edição. 

edição 2 R$............ R$............ 

4 
Estruturação técnico-operacional para até 15 
escolas e até 3.000 eleitores/candidatos por edi-
ção do Programa Vereador Mirim por um Dia. 

edição 2 R$............ R$............ 

5 

Realização da eleição para até 15 escolas parti-
cipantes e até 3.000 eleitores/candidatos por 
edição, com sistema, coordenação, cabines, ur-
nas e até 3.300 cédulas de contingência e rela-
tórios. 

edição 2 R$............ R$............ 
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6 

Apoio aos 15 vereadores mirins titulares e 15 ve-
readores mirins suplentes por edição conforme 
manual de participação emitido pela Câmara, 
com oficina, diplomação, posse, sessão, forne-
cimento de camisetas e certificados para os elei-
tos e suplentes. 

edição 2 R$............ R$............ 

VALOR GLOBAL DO LOTE (SOMA DOS ITENS 1 A 6) R$............ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

DECLARO TER CONHECIMENTO DE TODOS OS TERMOS DA PRESENTE LICITAÇÃO, 
BEM COMO ESTAR DE PLENO ACORDO COM SUAS NORMAS E EXIGÊNCIAS. 

Data ______/_______________ 2026.                        Carimbo e assinatura 

Obs: Este documento deverá ser apresentado em papel timbrado da empresa. 
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ANEXO V – DO EDITAL 

 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

 

 

 

 

 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de direito, 
a EMPRESA ______________________, com sede na Rua _________________________, nº 
_______, devidamente inscrita no CNPJ/MF, sob nº _____________, representada, 
neste ato, por seu sócio-gerente (ou gerente) Senhor (a) _______________________, 
brasileiro (a), estado civil, profissão, residente e domiciliado (a) nesta cidade, no-
meia e constitui seu representante, o Senhor (a) _____________________________, es-
tado civil, profissão, portador (a) da cédula de identidade, RG nº __________ e do 
CPF/MF, sob nº _________________, a quem são conferidos poderes para representar 
a empresa outorgante no PREGÃO ELETRÔNICO nº 08/2026, instaurado Câmara 
Municipal de Arujá, em especial para firmar declarações, atas e contratos, formular 
lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar 
todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

 

 

 

_____________, ____ de ________ de 2026. 

 

 

____________________________________________ 

(representante legal da empresa, com firma reconhecida) 

 

 

(carimbo do CNPJ/MF) 

 

 

 

 

OBS. ELABORAR PROCURAÇÃO COM O TIMBRE DA EMPRESA 
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ANEXO VI – DO EDITAL 

 

MINUTA DO CONTRATO 

PROCESSO N.º 21.822/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO 

CONTRATO N.º *** DE DD/MM/2026 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR, DE FORMA CONTÍ-
NUA, SERVIÇOS DE ESTRUTURAÇÃO, OPERAÇÃO E APOIO TÉCNICO-OPERACIONAL 
E PEDAGÓGICO AOS PROGRAMAS EDUCACIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ARUJÁ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES, QUE FIRMAM A CÂMARA MUNICIPAL 
DE ARUJÁ E A EMPRESA (nome da empresa contratada). 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ, inscrita no CNPJ sob o n.º 58.478.652/0001-16, 
localizada na Rua Rodrigues Alves, n.º 51 - Centro - Arujá/SP - CEP 07400-575, 
neste ato representada pela Vereadora Sra. CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLI-
VEIRA, portadora da Cédula de Identidade RG n.º xxxxxxxxxxxxxxx e do CPF n.º 
xxxxxxxxxxxxxx, domiciliada à Rua Rodrigues Alves, nº 51 – Centro – Arujá/SP CEP 
07400-575, doravante simplesmente denominada CONTRATANTE, e a empresa 
(nome da empresa contratada), inscrita no CNPJ sob o n.º (CNPJ), com sede na 
(endereço), representada pelo Senhor (nome completo do sócio), portador do RG 
n.º (número do RG) e do CPF n.º (número do CPF), residente e domiciliado à (en-
dereço do sócio), doravante denominado como CONTRATADA, firmam o presente 
Contrato, na modalidade de (modalidade), com fundamento no (inciso, artigo e 
Lei), com as seguintes cláusulas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR, DE FORMA 
CONTÍNUA, SERVIÇOS DE ESTRUTURAÇÃO, OPERAÇÃO E APOIO TÉCNICO-OPERA-
CIONAL E PEDAGÓGICO AOS PROGRAMAS EDUCACIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE ARUJÁ, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

1.2. Consideram-se partes integrantes deste Contrato os seguintes documentos: 

1.2.1. Termo de Referência, fls. XX a XX; 

1.2.2. Proposta financeira de DD/MM/AAAA, apresentada pela CONTRATADA, fls. 
XX a XX; 

1.2.3. Nota de empenho n.º ** de DD/MM/AAAA; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3. O regime de execução deste contrato é o de Empreitada por Preço Global.   

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E DOS RECURSOS FINANCEIROS 

2.1. O valor total da contratação é de R$ ______ (_____________________________).  
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2.2. No valor acima estão incluídos, além do lucro, todas as despesas diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, en-
cargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa 
de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 

2.3. O valor indicado nesta cláusula é meramente estimativo, de forma que os 
pagamentos devidos à Contratada dependerão dos quantitativos efetivamente de-
mandados, medidos e fornecidos. 

2.4. A despesa total de R$ xxxxx  (xxx), onerará a seguinte dotação orçamentá-
ria: 

01.00.00 - CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ 

01.02.00 - SECRETARIA DA CÂMARA 

01.02.01 - SECRETARIA DA CÂMARA 

xxxxxxxxx. 

NOTA DE EMPENHO N.º ** de DD/MM/AAAA – PEDIDO N.º **/2026 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

3.1.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contado da 
emissão da AIS, podendo ser prorrogado nos termos dos arts. 106 e 107 da Lei nº 
14.133/2021. 

3.1.2. A eficácia do presente instrumento e de seus eventuais aditamentos está 
condicionada a sua divulgação, no prazo legal, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e Diário Oficial Eletrônico da Câmara Municipal de Arujá / DOE-
CMA (endereço eletrônico https://www.camaraaruja.sp.gov.br). 

3.1.3. A execução do objeto será iniciada mediante a emissão de Autorização para 
Início do Serviço pela CONTRATANTE, após o atendimento das condições legais de 
eficácia do contrato. 

3.1.4. Os prazos serão contados a partir do recebimento formal da respectiva AIS 
pela CONTRATADA. 

3.1.5. Os prazos poderão ser ajustados pela CONTRATANTE quando a execução 
depender do calendário escolar, da adesão das unidades participantes ou da apro-
vação das regras e do calendário da respectiva edição, sem ampliação automática 
dos custos contratados. 

3.2. A Contratada poderá se opor à prorrogação de que trata a subcláusula 3.1, 
desde que o faça mediante documento escrito, recepcionado pelo Contratante em 
até 120 (cento e vinte) dias antes do vencimento do contrato ou de cada uma das 
prorrogações do prazo de vigência. 

3.3. Dentre outras exigências, a prorrogação de que trata a subcláusula 3.1 é 
condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os 
preços permanecem vantajosos para a Administração e em harmonia com os pre-
ços do mercado, conforme pesquisa a ser realizada à época do aditamento preten-
dido, permitida a negociação com a Contratada, observando-se, ainda, os seguin-
tes requisitos: 

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos ser-
viços tem natureza continuada;  
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b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informa-
ções de que os serviços tenham sido prestados regularmente;  

c) Seja juntada justificativa, por escrito, de que a Administração mantém interesse 
na realização do serviço; 

d) Haja manifestação expressa da Contratada informando o interesse na prorroga-
ção;  

e) Seja comprovado que a Contratada mantém as condições iniciais de habilitação. 

3.4. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual, e não po-
derá pleitear qualquer espécie de indenização em razão da não prorrogação do 
prazo de vigência contratual por conveniência do Contratante. 

3.5. As prorrogações do prazo de execução serão formalizadas mediante cele-
bração dos termos de aditamento a este contrato, respeitadas as condições pres-
critas na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

3.6. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos 
ou amortizados no âmbito da contratação, quando houver, deverão ser eliminados 
como condição para a prorrogação. 

3.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando a Contratada tiver sido pena-
lizada nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e con-
tratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3.8. A não prorrogação contratual por conveniência da CÂMARA MUNICIPAL DE 
ARUJÁ não gerará à CONTRATADA, direito a qualquer espécie de indenização. 

3.9. Não obstante o prazo estipulado nesta cláusula, a vigência nos exercícios 
subsequentes ao da celebração do contrato estará sujeita a condições resolutivas 
consubstanciadas: 

I - na inexistência de recursos aprovados nas respectivas Leis Orçamentárias de 
cada exercício para atender as respectivas despesas, acarretando a extinção do 
contrato a partir de sua ocorrência; ou  

3.10. Ocorrendo a resolução do contrato, com base em uma das condições reso-
lutivas estipuladas no item anterior desta cláusula, a Contratada não terá direito a 
qualquer espécie de indenização. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E DE RECEBI-
MENTO, FATURAMENTO E SANEAMENTO DE IRREGULARIDADES 

4.1. A CONTRATADA obriga-se a prestar os serviços conforme especificações e 
condições estabelecidas no Termo de Referência, nas cláusulas deste instrumento 
e na proposta por ela apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as es-
pecificações e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

4.2. O objeto será recebido pelo Gestor de Contratos/Fiscal do Contrato da CON-
TRATANTE, que expedirá o Recibo e o Atestado de Entrega do Objeto em até 5 
(cinco) dias úteis após a entrega do Objeto; 

4.3. Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas para efetivo atendi-
mento ao objeto contratado; 

4.4. a CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pela manutenção preven-
tiva dos equipamentos do objeto contratado; 

4.5. O local de entrega dos bens/serviços será no endereço da CONTRATANTE ou 
outro estipulado no Termo de Referência; 
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4.6. As notas fiscais/faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA contra a 
CONTRATANTE, e apresentadas para o Gestor de Contratos; 

4.7. O recebimento não exime a CONTRATADA de sua responsabilidade, na 
forma da Lei, pela qualidade, correção e segurança dos serviços prestados. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

5.1. A verificação da execução do objeto contratado ficará a cargo do Fiscal do 
Contrato; 

5.2. Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela exe-
cução do serviço, à CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ é reservado o direito de, sem 
que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais 
ampla e completa fiscalização sobre os serviços, podendo para isso: 

5.2.1. Exercer a fiscalização dos serviços contratados, de modo a assegurar o efe-
tivo cumprimento da execução do escopo contratado, cabendo-lhe, também reali-
zar a supervisão das atividades desenvolvidas pela CONTRATADA, efetivando ava-
liação periódica; 

5.2.2. Solicitar à CONTRATADA a substituição de qualquer material ou equipa-
mento cujo uso seja considerado prejudicial à boa conservação de seus pertences, 
equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam às necessidades ou às 
normas vigentes. 

5.2.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela CONTRATADA, no prazo má-
ximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento por ela da notificação por 
escrito, mantido o preço inicialmente contratado, exceto quando a irregularidade 
for justificadamente considerada de caráter grave ou urgente, hipótese em que 
poderá ser fixado prazo menor; 

5.2.4. Eventuais pedidos de prorrogação de prazo de execução ou para sanea-
mento de irregularidades, desde que devidamente justificados, deverão ser apre-
sentados por escrito ao GESTOR DE CONTRATO e serão apreciados pela ADMINIS-
TRAÇÃO, que os decidirá; 

a) Os pedidos de prorrogação deverão ser submetidos com a devida antecedência, 
considerando o tempo necessário para o trâmite processual e para que não haja 
paralisação das atividades pela CONTRATADA. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado pelo Departamento de Contabilidade da CON-
TRATANTE, no prazo de até 30 (trinta) dias a partir da emissão do Termo de Rece-
bimento Definitivo e ateste da nota fiscal/fatura, através de depósito em conta 
corrente ou boleto em nome da CONTRATADA; 

6.2. Para efeito de pagamento a CONTRATADA encaminhará os documentos de 
cobrança para o Departamento de Compras, e-mail faturamento@camaraa-
ruja.sp.gov.br; 

6.3. Conforme legislação vigente, ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica 
- NF-e, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, 
realizem operações destinadas à Administração Pública direta ou indireta; 

6.4. Caso o término da contagem aconteça em dias sem expediente bancário, o 
pagamento ocorrerá no primeiro dia útil imediatamente subsequente; 
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6.5. Havendo divergência ou erro na emissão da documentação fiscal, será in-
terrompida a contagem do prazo para fins de pagamento, sendo iniciada nova con-
tagem somente após a regularização da documentação fiscal; 

6.6. Não será iniciada a contagem de prazo, caso os documentos fiscais apre-
sentados ou outros necessários à contratação contenham incorreções; 

6.7. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início 
e encerramento em dias de expediente na CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ; 

6.8. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será 
imediatamente solicitada à CONTRATADA, carta de correção, quando couber, ou 
ainda pertinente regularização, que deverá ser encaminhada para o Gestor de Con-
tratos/Comissão de Fiscalização no prazo de 2 (dois) dias; 

6.9. Caso a CONTRATADA não apresente carta de correção no prazo estipulado, 
o prazo para pagamento será recontado a partir da data da sua apresentação; 

6.10. A CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ, na qualidade de responsável tributário, 
deverá reter e recolher a importância correspondente ao ISSQN, na forma da le-
gislação vigente; 

6.11. Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o 
valor das retenções dos tributos cabíveis; 

6.12. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento 
das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, 
incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, 
bem como juros moratórios, conforme o art 6º da Resolução nº415/2025 CMA. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações estabelecidas em lei, e 
aquelas constantes deste Contrato, de seus anexos e do Termo de Referência - 
Anexo I do Edital, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obriga-
ções a seguir dispostas:  

7.2. Designar e manter preposto aceito pelo Contratante para representá-la na 
execução do contrato;  

7.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da Contratada poderá ser recu-
sada pelo Contratante, desde que devidamente justificada, hipótese em que a Con-
tratada deverá designar outro para o exercício da atividade. 

7.3. Atender às determinações regulares emitidas pela Comissão de Fiscalização 
do Contrato ou autoridade superior (art. 137, II da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

7.4. Alocar os profissionais necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, utilizando os materi-
ais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, quali-
dade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e à legisla-
ção de regência;  

7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 
total ou em parte, no prazo fixado pela Comissão de Fiscalização do Contrato, os 
serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados;  
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7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 
como por todo e qualquer dano causado diretamente à Administração ou terceiros 
em razão da execução do contrato, não excluindo nem reduzindo essa responsa-
bilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contra-
tante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida na documentação que integra este instrumento, o valor correspon-
dente aos danos sofridos;  

7.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou pa-
rente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 
Contratante ou de agente público que desempenhe(ou) função na licitação ou que 
atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 
único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.8. Quando não for possível a verificação da regularidade por meios eletrônicos 
hábeis de informações, ou em documentação apresentada pela Contratada para 
cumprimento da disciplina da fiscalização administrativa do Termo de Referência, 
a Contratada deverá atender a notificação para entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, os seguintes documentos: 
1) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 2) 
certidões que comprovem regularidade fiscal perante as Fazendas Estadual/Distri-
tal e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede da contratada que tenham sido 
exigidas para fins de habilitação na documentação que integra este instrumento; 
3) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 4) Certidão Negativa, ou positiva 
com efeitos de negativa, de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

7.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 
Convenção, ou Dissídio Coletivo de Trabalho das categorias abrangidas pelo con-
trato, e por todas as obrigações e encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 
sociais comerciais e os demais previstos em legislação específica, cuja inadimplên-
cia não transfere a responsabilidade ao Contratante, nos termos do artigo 121 da 
Lei nº 14.133, de 2021;  

7.10. Comunicar à Comissão de Fiscalização do Contrato, assim que possível, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução 
dos serviços;  

7.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou 
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos tra-
balhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto;  

7.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não es-
teja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segu-
rança de pessoas ou bens de terceiros;  

7.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e 
tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;  

7.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per-
tinente, inclusive trabalhista, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, 
mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segu-
rança, higiene e disciplina;  

7.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprova-
ção, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
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Termo de Referência, observando-se o disposto no Capítulo VII do Título III da Lei 
nº 14.133, de 2021;  

7.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre;  

7.17. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 
na licitação;   

7.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de car-
gos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 
Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras nor-
mas específicas (art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021);  

7.19. Comprovar o cumprimento da reserva de cargos a que se refere a cláusula 
acima, no prazo fixado pela Comissão de Fiscalização do Contrato, com a indicação 
dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei nº 14.133, de 2021); 

7.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cum-
primento do contrato, respondendo, administrativa, civil e criminalmente por sua 
indevida divulgação e incorreta ou inadequada utilização;  

7.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros, 
mas que sejam previsíveis em seu ramo de atividade;   

7.22. Cumprir as disposições legais e regulamentares federais, estaduais e muni-
cipais que interfiram na execução do objeto, bem como as normas de segurança 
do Contratante;   

7.23. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipa-
mentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de 
saúde, segurança e bem-estar no trabalho;  

7.24. Garantir o acesso do Contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, 
bem como aos documentos relativos à execução do objeto;  

7.25. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 
conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especifica-
ções que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;  

7.26. Prestar os serviços conforme os parâmetros e rotinas estabelecidos, utili-
zando todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e 
tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa téc-
nica, normas da legislação;  

7.27. Os funcionários e prepostos da CONTRATADA deverão se apresentar sempre 
com identificação visível, através de identidade profissional e/ou crachá da em-
presa, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, 
quando for o caso;  

7.28. Instruir seus profissionais quanto à necessidade de acatar as normas inter-
nas da Administração;  
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7.29. Não se beneficiar do regime tributário do Simples Nacional em caso de en-
quadramento em uma das vedações da Lei Complementar nº 123, de 14 de de-
zembro de 2006;   

7.29.1. Quando for o caso, se caracterizado enquadramento em uma das ve-
dações da Lei Complementar nº 123, de 2006, a Contratada deverá requerer ao 
órgão fazendário competente a sua exclusão do Simples Nacional até o último dia 
útil do mês subsequente àquele em que ocorrida a situação de vedação, nos ter-
mos do artigo 30, caput, inciso II, e § 1º, inciso II, do mesmo diploma legal, apre-
sentando ao Contratante a comprovação da exclusão ou o seu respectivo proto-
colo; 

7.30. Em atendimento à Lei nº 12.846, de 2013, a Contratada se compromete a 
conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros 
atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, de modo que a Con-
tratada não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, 
tampouco aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta 
própria ou por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios de qualquer espécie relacionados de forma 
direta ou indireta ao objeto deste contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos 
seus prepostos, colaboradores e eventuais subcontratadas, caso permitida a sub-
contratação;   

7.30.1. O descumprimento das obrigações previstas neste subitem poderá 
submeter a Contratada à extinção unilateral do contrato, a critério do Contratante, 
sem prejuízo da aplicação das sanções penais e administrativas cabíveis e, tam-
bém, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tra-
tam a Lei nº 12.846, de 2013.   

7.31. A Contratada obriga-se a não admitir a participação, na execução deste con-
trato, de: 

7.31.1. agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, ou ter-
ceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe 
de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica, nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 9º da Lei nº 
14.133, de 2021;  

7.31.2. pessoa que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econô-
mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contra-
tante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, nos termos 
do inciso IV do artigo 14 e/ou parágrafo único do artigo 48 da Lei nº 14.133, de 
2021;  

7.31.3. pessoas que se enquadrem nas demais vedações previstas no artigo 
14 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante:  

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, 
de acordo com o contrato e a documentação que o integra; Pregão Eletrônico nº 
___________ – Processo nº 21.822/2026 
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referên-
cia;  

8.4. Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções ve-
rificadas no objeto fornecido, para que seja por ela substituído, reparado ou corri-
gido, no total ou em parte, a expensas da Contratada;  

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obri-
gações pela Contratada;  

8.6. Comunicar a Contratada para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela in-
controversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 
quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qua-
lidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.7. Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente à execução do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 
Termo de Referência;  

8.8. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei, neste Contrato e na Reso-
lução nº 415/2025;  

8.8.1. Indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indire-
tamente o objeto contratado;  

8.8.2. Realizar outras exigências que constituam intervenção indevida da Adminis-
tração na gestão interna da Contratada. 

8.9. Não praticar atos de intervenção na gestão interna da Contratada, tais como 
(art. 48 da Lei n.º 14.133/2021): 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial para adoção das medidas cabí-
veis quando necessária medida judicial diante do descumprimento de obrigações 
pela Contratada; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações re-
lacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos mani-
festamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para 
a boa execução do ajuste, observado o prazo de 1 (um) mês para decisão, a contar 
da conclusão da instrução do requerimento, admitida a prorrogação motivada, por 
igual período, e excepcionada a hipótese de disposição legal ou cláusula contratual 
que estabeleça prazo específico;   

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econô-
mico-financeiro feitos pela Contratada no prazo máximo de 1 (um) mês, contado a 
partir da conclusão da instrução do requerimento, sendo admitida a prorrogação 
motivada desse prazo por igual período, e observado o disposto no parágrafo único 
do artigo 131 da Lei nº 14.133, de 2021;   

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo adminis-
trativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (§4º, do art. 
137, da Lei nº 14.133, de 2021);  

8.14. Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 
Contratante, se o caso estiver enquadrado na situação disciplinada pelo art. 93, 
§3º, da Lei nº 14.133, de 2021;  

8.15. Observar, no tratamento de dados pessoais de profissionais, empregados, 
prepostos, administradores e/ou sócios da Contratada, a que tenha acesso durante 
a execução do objeto a que se refere a cláusula primeira deste contrato, as normas 
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legais e regulamentares aplicáveis, em especial, a Lei nº 13.709, de 14 de agosto 
de 2018, com suas alterações subsequentes;  

8.16. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econô-
mico-financeiro não se iniciará enquanto a Contratada não cumprir os atos ou apre-
sentar a documentação solicitada pelo Contratante para adequada instrução do 
requerimento;   

8.17. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI GERAL DE PROTEÇÃO 
DE DADOS PESSOAIS (LGPD) 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou 
do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 
apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD.   

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hi-
póteses permitidas em Lei.  

9.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de sub-operação firmados ou que venham a ser celebrados pela 
Contratada.   

9.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
da Contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, inclu-
indo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins 
de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.   

9.6. É dever da Contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.   

9.7. A Contratada deverá exigir de suboperadores e subcontratadas o cumpri-
mento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsá-
vel por garantir sua observância.  

9.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de com-
provação formulados.   

9.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumpri-
mento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.   

9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notada-
mente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser manti-
dos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de trata-
mentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
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finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, des-
vios ou abusos. 

9.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato intero-
perável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hi-
póteses previstas na LGPD.  

9.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tra-
tamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em es-
pecial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma 
da LGPD. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, a 
CONTRATADA que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administra-
ção ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) der causa à inexecução total do contrato;  

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 
sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato;  

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Em caso de descumprimento das cláusulas previstas, poderão ser aplicadas 
todas as sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021 e demais legislações pertinen-
tes, observado os princípios do contraditório e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA se sujeita às sanções previstas na legislação vigente e na 
Resolução CMA nº 415/2025 do CONTRATANTE, que faz parte integrante do Edital 
como Anexo VIII. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – REAJUSTE 

11.1. O valor devido pela CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ poderá ser reajustado, 
pela variação do IPC-FIPE - Índice de Preços ao Consumidor, nos termos do Decreto 
48.326, de 12/12/2003. 

11.2. A atualização dos preços poderá ser processada, em caso de prorrogação 
do contrato, a cada período completo de 12 (doze) meses, contado da data do 
orçamento estimado da contratação, nos termos dos arts. 25, § 7º, e 135 da Lei nº 
14.133/2021, tendo o mês de novembro como referência (data-base) para o cál-
culo do reajuste. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 
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12.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da 
Lei nº 14.133, de 2021, na modalidade ____________, em valor correspondente a 
5% (cinco por cento) do valor total do contrato.  

12.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá contem-
plar o CONTRATANTE como único segurado e ter validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, per-
manecendo em vigor mesmo que a Contratada não pague o prêmio nas datas con-
vencionadas.  

12.3. A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referen-
tes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso 
pela seguradora.  

12.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de re-
novação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apó-
lice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto na cláusula 
seguinte.  

12.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
Administração, a CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de 
endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimple-
mento pela Administração. 

12.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o paga-
mento de:   

12.6.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;   

12.6.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à CONTRA-
TADA; e   

12.6.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com 
o FGTS, não adimplidas pela CONTRATADA, quando couber ou quando o CONTRA-
TANTE for compelido ao pagamento.   

12.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 
eventos indicados na cláusula 12.6, observada a legislação que rege a matéria.   

12.8. A garantia em dinheiro deverá ser recolhida em nome da Contratante, com 
fornecimento de comprovante de pagamento com autenticação digital. 

12.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 
emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de li-
quidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos 
seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.  

12.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida 
por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefí-
cios do artigo 827 do Código Civil.  

12.11. No caso de alteração do valor do Contrato, ou prorrogação de sua vigência, 
a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros uti-
lizados quando da contratação.   

12.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 
qualquer obrigação, a CONTRATADA obriga-se a fazer a respectiva reposição no 
prazo máximo de 2 (dois) dias úteis, contados da data em que for notificada.  



  

 

89 

12.13. O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que 
rege a matéria. 

12.13.1. O emitente da garantia ofertada pela CONTRATADA deverá ser notifi-
cado pelo CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo para apura-
ção de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, 
de 2021). 

12.13.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro du-
rante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer 
fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, 
desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, 
nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

12.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do Con-
trato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em 
dinheiro, será atualizada monetariamente. 

12.15. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 
pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à CON-
TRATADA; 

12.15.1. Será franqueado o acesso ao conteúdo do processo administrativo ao 
garantidor, quando requerido, a fim de assegurar o exercício de seus direitos. 

12.16. A CONTRATADA autoriza o CONTRATANTE a reter, a qualquer tempo, a ga-
rantia, na forma prevista neste Contrato. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CON-
TRATUAIS  

13.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de início, conclusão, entrega, observação e re-
cebimento do objeto, e critérios de medição, constam no Termo de Referência, que 
constitui parte integrante deste Contrato.   

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. É vedada a subcontratação do objeto, conforme justificativa presente no 
Termo de Referência. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES  

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.  

15.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no objeto, a critério exclu-
sivo do Contratante, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato.  

15.3. Se o contrato não contemplar preços unitários para serviços cujo aditamento 
se fizer necessário, esses serão fixados por meio da aplicação da relação geral 
entre os valores da proposta e o do orçamento-base da Administração sobre os 
preços referenciais ou de mercado vigentes na data do aditamento, respeitados os 
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limites estabelecidos no artigo 125 da Lei nº 14.133, de 2021. Pregão Eletrônico 
nº _________ – Processo nº 21.822/2026. 

15.4. Eventuais alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebra-
ção de termo aditivo, respeitadas as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, admi-
tindo-se que, nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, 
a formalização do aditivo ocorra no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei 
nº 14.133, de 2021);  

15.5. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os en-
cargos da Contratada, o equilíbrio econômico-financeiro inicial será restabelecido 
no mesmo termo aditivo.  

15.6. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1. Aos casos omissos aplicam-se a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a 
regulamentação pertinente e os demais preceitos de direito público aplicáveis. Su-
pletivamente, aplicam-se os princípios da teoria geral dos contratos e as disposi-
ções de direito privado, inclusive as da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, 
quando caracterizada relação de consumo e na medida em que sejam compatíveis 
com o regime jurídico da contratação. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO  

17.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacio-
nal de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, 
de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, § 2º, da Lei n. 12.527, de 2011. 

17.1.1. Adicionalmente, como igual condição de eficácia do contrato, a divulgação 
mencionada na subcláusula 17.1 será realizada também no Diário Oficial Eletrônico 
da Câmara Municipal de Arujá / DOE-CMA (endereço eletrônico https:// 
https://www.camaraaruja.sp.gov.br/). 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 

18.1. Fica eleito Comarca de Arujá para dirimir quaisquer questões que decorre-
rem deste Termo de Contrato, que não puderem ser resolvidas na esfera adminis-
trativa, conforme art. 92, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

E, por estarem justas e contratadas, assinam o presente contrato para todos os 
fins de direito. 

Arujá, DD de MMMM de 2026. 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ 

CRISTIANE ARAÚJO PEDRO DE 
OLIVEIRA 

PRESIDENTE 

(NOME DA EMPRESA CONTRATADA) 

(NOME COMPLETO DO SÓCIO) 

(CARGO) 

CONTRATADA 

https://www.camaraaruja.sp.gov.br/
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CONTRATANTE 

 

TESTEMUNHAS: 

WAGNER JOSÉ DA SILVA 

RG N.º 30.xxx.xxx-4 SSP/SP 

Gestor de Contratos 

Portaria n.º 2.878 de 29/07/2025 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(NOME DO SERVIDOR APOIO) 

RG N.º (NÚMERO DO RG) 

(CARGO) 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCESP 

INSTRUÇÃO N.º 01/2024 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ 

CNPJ N.º: xxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ N.º: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx  

CONTRATO N.º xxx DE xx DE xxxxx DE 2026  

DATA DE ASSINATURA: xxxxxxx 

VIGÊNCIA: xxxxxxx  – MODALIDADE xxxxxxx 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR, DE FORMA 
CONTÍNUA, SERVIÇOS DE ESTRUTURAÇÃO, OPERAÇÃO E APOIO TÉCNICO-OPERA-
CIONAL E PEDAGÓGICO AOS PROGRAMAS EDUCACIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE ARUJÁ. 

VALOR: R$ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, 
sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspon-
dente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na 
origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão reme-
tidos quando requisitados. 

Em se tratando de obras/serviços de engenharia: 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, 
sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspon-
dente licitação, em especial, os a seguir relacionados, encontram-se no respectivo 
processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados: 

a) memorial descritivo dos trabalhos e respectivo cronograma físico-financeiro; 

b) orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos 
os seus custos unitários; 

c) previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obri-
gações decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercício finan-
ceiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma; 

d) comprovação no Plano Plurianual de que o produto das obras ou serviços foi 
contemplado em suas metas; 

e) as plantas e projetos de engenharia e arquitetura. 

Arujá, xx de xxxxx de 2026. 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ 

CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLIVEIRA 

PRESIDENTE 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

INSTRUÇÃO N.º xx/2026 

 

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ 

CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATO N.º XXX DE XX DE XXXXXX DE 2026  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR, DE FORMA 
CONTÍNUA, SERVIÇOS DE ESTRUTURAÇÃO, OPERAÇÃO E APOIO TÉCNICO-OPERA-
CIONAL E PEDAGÓGICO AOS PROGRAMAS EDUCACIONAIS DA CÂMARA MUNICIPAL 
DE ARUJÁ. 

 

 Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento 
de sua execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal 
de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema 
eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das ma-
nifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento 
no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Reso-
lução n.º 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões 
que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados 
no Diário Oficial Eletrônico do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 
(https://doe.tce.sp.gov.br/), em conformidade com o artigo 90 da Lei Complemen-
tar n.º 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem 
dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados 
estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – 
CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções n.º 01/2024, con-
forme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre 
atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e conse-
quente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regi-
mentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Câmara Municipal de Arujá, xx de xxxxx de 2026.  

https://doe.tce.sp.gov.br/
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLIVEIRA 

Cargo: PRESIDENTE 

CPF: 270.794.708-38 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA DIS-
PENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLIVEIRA 

Cargo: PRESIDENTE 

CPF: 270.794.708-38 

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

PELA CONTRATANTE: 

Nome: CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLIVEIRA 

Cargo: PRESIDENTE 

CPF: 270.794.708-38  

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

 

PELA CONTRATADA: 

Nome: xxxxxxxxxxx 

Cargo: xxxxxxxxxxxxxx 

CPF: xxxxxxxxxxxxxx  

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLIVEIRA 

Cargo: PRESIDENTE 

CPF: 270.794.708-38  

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

GESTOR DE CONTRATOS: 
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Nome: WAGNER JOSÉ DA SILVA 

Cargo: ESCRITURÁRIO TÉCNICO LEGISLATIVO 

CPF: 265.643.988-40  

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: FISCAL DO CONTRATO 

Nome: xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Cargo: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CPF: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

 

Assinatura: ___________________________________________________ 

 

 

 

 

_________________________________________________________________________________ 

(*) - O Termo de Ciência e de Notificação deve identificar as pessoas físicas que 
tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  
despesa;  de  partes  contratantes; de responsáveis por ações de acompanha-
mento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de 
responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas 
em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de 
competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatá-
rio do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como subscritores do 
Termo de Ciência e de Notificação, será ele objeto de notificação específica. 

  



  

 

96 

AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS 

 

 A CÂMARA MUNICIPAL DE ARUJÁ, inscrita no CNPJ sob n.º 58.478.652/0001-
16, localizada na Rua Rodrigues Alves, n.º 51 – Centro – Arujá/SP - CEP 07400-575, 
neste ato representada pela Vereadora Sra. CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE 
OLIVEIRA, expede o presente documento, autorizando a empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n.º xxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na 
xxxxxxxxxxxxxxx, n.º xx - xxxxxx - xxxxxxxxxxxxxxxx - CEP xxxxxxxxxxx, repre-
sentada na forma de seu estatuto/contrato social pelo Senhor (a) 
xxxxxxxxxxxxxxx, a INICIAR os serviços, objeto do Contrato n.º xxx/2026, Processo 
n.º 21.822/2026. A execução do Contrato será acompanhado/a pelo/a servidor/a 
xxxxxxxxxxxxxxxxxx,(cargo). 

 

Câmara Municipal de Arujá, xx de xxxxxx de 2026. 

 

 

 

 

CRISTIANE ARAUJO PEDRO DE OLIVEIRA 

Presidente 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXX 

Sócio-Administrador 

 

 

 

NOME DO SERVIDOR 

(CARGO) 
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ANEXO VII - DO EDITAL 

Resolução nº 415 de 20 de janeiro de 2025 
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